
*., , Q)li 1,, . - .~
Visto~i1

,
""O"ç.(h.,....",r"I\ ()' .I

'"
r

ASSEMBLEIA LEGISLATI\lA
ESTADO DA PARAÍBA

JOÃO PESSOA - r

DISTRIB UIÇÃOii ASSEMBLEIA LEGISLAnVA ~ESTADODAPARAíBA
_l )A·U~ oÇSt:rO~Dq3.0TOCOLO

PROTOCOlQ N° ~Q)J

Q()~A.FUNC. ~ê·ÁÀ EM: I!-.f, HrJ_sd.

J r
."'ÍflWMcx:G . I )Â(!JiNig ot 1MIn!YbB1 ~A --.;o ,
A-~n-r;: ~'YJ]j·(Abeáo ek he~Í'Q oe. ....

i"" r \~u;/>-
f ,

.~
!

ri

.

e
\.

. -

1-----

._--~,-,~"',,....-.
1--

--
-



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A
CASA DE EPITACIO PESSOA

DIVISÃO DE TRANSPORTES / DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS

João Pessoa, 08 de março 2020.

MEMO. N° 030/22 Divisão de Transportes.
DESTINATÁRIO: Secretaria de Administração e Recursos Humanos da ALPB
OBJETO: Renovação de fornecimento de Combustível -- -----.---------.,

Senhor Secretário,

Com os cordiais cumprimentos, tendo em vista o encerramento do contrato de
n? 028/2019, de Fornecimento de Combustíveis com a Trivale Administradora LTDA
em 08 de abril de 2022, vimos solicitar que seja iniciado pelos setores competentes, os
processos legais para realização da renovação pelo período de 12 meses.

Esta solicitação deve-se ao fato da necessidade da utilização do fornecimento
de combustível e o aumento da frota de veículos, que atendem a demanda dos serviços
administrativos desta Casa Legislativa.

Semmais para o momento, renovamos os votos da mais distinta consideração.

À
GILVANMOURA SANTOS
Secretário de Administração e Recursos Humanos da ALPB
NESTA
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portal@valecard.com.br <portal@valecard.com.br>
Para: licitacoes@valecard.com.br

25 de fevereiro de 2022 23:45

Ao
JOAO PESSOA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Vimos por meio deste informar que a vigência do contrato 934-691 celebrado entre a Trivale Administração Ltda e este
órgão está prestes a encerrar.
Para evitarmos a interrupção dos serviços ou solução de continuidade é necessário que haja solicitação de seu interesse
na renovação em tempo hábil, com no mínimo 30 dias de antecedência do término do contrato.
Caso haja interesse da administração, a manifestação deverá ser encaminhada via e-mail para o endereço
licitacoes@valecard.com.br;

Qualquer dúvida estamos à disposição

É sempre um prazer atendê-los.

" Uberlândia 25 de fevereiro de 2022

Trivale Administração Ltda

Darlene Costa <darllycosta.dc@gmail.com>
Rascunho

8 de março de 2022 11:12
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ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA

COMlssAo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO tt' 2812019 DE FORNECIMENTO DE
COMsusTfvEls QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLAnVA DA PARAfSA E A
EMPRESA TRIVALE ADMINISTRAÇAo LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAisA com sede na Praça Joio Pessoa sln.
Centro - Joio Pessoa/PS, inscrita no CNPJ n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu
Presidente, Deputado Estadual Adriano Cezar Galdlno d. AI'II6Jo, brasileiro, portador do RG nO
600.544 SSPIPB e CPF nO363.484.734-49, residente e domiciliado nesta Capital, pelo Primeiro
Secretário, Deputado Estadual Nabor Wanderley da Nóbrega Filho, brasileiro, portador do RG nO
1.0oe.902SSPIPB e CPF nO460.798.404-30 e pelo Segundo Secretário, Deputado Estadual Joio
Boeco Carneiro Junlor, brasileiro, portador do RG 00 1.011.395 SSPIPB e CPF nO801.116.584-20,
aqui denominada Contratante, e do outro lado na qualidade de Contratada, a empresa TRIVALE
ADMlNISTRAÇAO LTOA, inscrita no CNPJ nO00.804.122/0001-97, estabelecida à Rua Machado de
Assis nO 904, Centro - CEPo 38400-112 - UberlAndialMG, representada neste ato pelo Senhor
Marece Paulo Dantas Fonuca, brasileiro, portador do RG nO 2398382 SSP/PB e CPF nO
008.190.154-23, resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o
disposto na Lei Fadaral nO8.666193 e alteraç6es posteriores, contrato de prestação de serviços,
mediante es seguintes ~usulas e condiçOeB e de acordo com o que consta no Processo
Administrativo 0'--.189212018, procedimento licitatório na modalidade Preglo Presencial nO0112019-
SRP.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL

O presenta contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:

a) ConstituiçAo Federal (artigo 37, XI);
b) Lei Federal nO8.866193,e suas alteraç6es;
c) Lei Federal nO10.520/02;
d) Decreto Federal nO34.98812014;
e) ResoluçOesnO1.21912007 e 141212009;
f) Lei Complementar 123108e alteraçOes;
g) Demais legislaçOespertinentes.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem como objeto, a contrataçAode emprese especializade na administraçAo e
gerenciamento e controle de frota em rede de postos credenciados com fomecimento de combustlveis
autornotivos (etanol, gasolina, e 61eodiesel), por meio de sistema eletrOnico com cartIo magnético com
chip, para atender demanda desta Casa Legislativa, pelo perlodo de 12 (doze) meses, de acordo com as
especificaç6es e quantitativos estabelecidos abaixo discriminados:

ITEM DESCRlÇAO QUANT.EST. UNID. TAXA DE ADMINISTRAÇAO %
01 Diesel Comum 11.23085 Litros -260%
02 Diesel Aditivaclo 84722 Litros
03 Diesel 820/850 156.08199 Litros
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04 Etanol 2.311,50 Litros
05 Gasolina comum 103.84238 Litros
06 Gasolina Aditlvada 1.903216 Litros

2.2. Da. E.peclflcaç6ee

2.2.1. O Sistema TecnoI6gico a ser fomecido e implantado pela contratada deverá constituir-se de um
sistema de gestAo integradode pagamento do abastecimento de combustlveis, constituindo de um cartAo
magnético para cada veiculo.

2.2.2. O sistema tecnológico deveré fomecer 01 (um) cartAo magnético com chip nAo vinculado para
cada veiculo o qual permanecerá em poder do gestor do contrato, para atender 08 velculos ofICiaisa ela
vinculados.

2.2.3. Poderé o Gestor de Contrato solicitar à Contratada novos cartOes nAo vinculados, nAo recaindo
sobre essa solicitaçAoqualquer Onuspara a Administração.

2.2.4. Cada condutor deverá ter sua identiflC8ÇAovalidada durante a execuçAo de qualquer operação
realizada na rede de postos credenciados peta Contratada, sendo de sua responsebilldade a solução
técnica que identifique o condutor do veiculo no ato da operação e colba com agilidade e segurança as
eventuais utilizaçOes nIo autorizadas.

2.2.5. A empresa deverá entregar so Departamento de Serviços Gerais, desta casa Legislativa os
cartões magnéticos solicitados, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a soIicitaçAo do pedido.

2.2.6. Os Preços dos combustlveis deverlo ser aqueles praticados pelos postos de abastecimento para
compras do tipo à vista.

2.2.7. Os cartOesa serem fomecidos deverlo ser personalizados com o nome da Assembleia Legislativa
do Estado de Parafba;

2.2.8. No caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transaçAo em meio eletr6nico, a rede
credenciada deverá aceitar transaçOes e processos de contingllncia para garantir a continuidade dos
serviços contretedos.

2..2..9. Todos 08 proces&OSenvolvidos na execução desse objeto, sejam de extraçAo, fabricaçAo,
utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a
sustentabilldade ambiental e totalmente de acordo com as imposiçOea normativas editadas pelos 6rgIos
de proteçAoao meio ambiente.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇAo DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços deveria ser executados com base nos parlmetros mlnimos a seguir estabelecidos:

3.1.1. Promover o gerenciamento informatizado dos velculos de Assembleia Legislativa do
Estado da Paralba, compreendendo a implantaçAo e gestIo de um sistema tecnol6gico especifICOcom
metodologia de cadastramento dos velculos. condutoras, fiscalizadores, controle e logistica,
possibilitando o abastecimento de combustlveis doa velculos e a fiscalizaçlo financeira e operacional do
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processo, em caráter continuo, em todo o Estado da Paralba e, eventualmente em outros Estados,
contemplando:

a) rede de postos para o fornecirnento de combustlvels (diesel, gasolina, etanol), cobrindo todos os
locais estratégicos no Estado da Paralba, todos os dias da semana, credenciando estabelecimentos
idOneos, que possuem o registro certificado pela ANP, destinados aos diversos tipos de marcas e
modelos dos velculoa da CONTRATANTE;

b) implantaçlo de sistema integrado com uso de tecnologia de identificaçAo elatrOnica e senhas de
acesso, visando à execuçAo e controle eficientes do fomecimento;
3.2. Serviçoe de Abateclmento

3.2.1. O sistema da Contratada deverá possibilitar ali contratante, a emlssAo de relatórios contendo no
mlnimo as seguintes Informaç6es: o cadastro completo e atualizado dos velculoa, condutores, a data e
a hora do abastecimento, identificaçlo do posto, o tipo de combustlvel, listagem abastecida, preços
total em reais, bem como as placas do veiculo, a quilometragem apontada em seu hodOmetro, a
identlflcaçAo e assinatura do condutor e autorlzaçAo do setor competente (setor de serviços gerais ou
setor de etividadea aUXiliares);

3.2.2. O Sistema Tecnológico Integrado visbilizará o pagamento do abastecimento de combustlveis,
sendo que, para tal, os velculos terlo seu próprio cartAo magnético e cada condutor deveré ter sua
identiflC8Çlo validada durante a execuçlo de qualquer operaçIo realizada na rede de estabelecimentos
credenciados pela Contratada, sendo de responsabilidade da mesma soluçAo que iniba ou identifique
com agilidade e segurança eventuais utilizaç6es nAo autorizadas;

3.2.3. Durante a execuçAo do contrato, a Contratante poderá incluir ou excluir velculos conforma sua
necessidade e conveniência;

3.2.4. A Contratada deverá confeccionar os cartões magnéticoS imprimindo em cada um a identiflC8Çlo
da Contratante, o modelo e a placa do veiculo;

3.2.5. Por soIicItaçAo do Gestor do Contrato, a Contratada deverá substituir em no máximo 05 (cinco)
diss úteis, os cartOes magnéticos que:

a) Tenham perdido a validade;
b) Apresentarem defeito que impeça a sua utilizaçao;
c) Tenhan sido extraviados.

3.2.6. O sistema contratado deverá permitir o bloqueioldesbloqueioltroca de senha em tempo real para
gerenciamento, acompanhamento e açOes pró-ativas por parte da Contratante;

3.2.7. A recuperaçAo e o processamento das informaçOes relativas às operaçOes realizadas por cada
um dos velculoa deverá ser descentralizada e automática, quando do retomo dos velculoa à base da
unidade;

3.2.8. A Contratante deverá estabelecer para cada veiculo da sua frota um limite de utilizaçAo do cartão
para o abastecimento que nAo poderá ser ultrapassado sem expressa autorizaçêo do Administrador do
Contrato. Os atendimentos realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito serlo
de total responsabilidade da Contratada;
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3.2.9. O sistema deverá emitir comprovante da transaçêo contendo as informaçOes a seguir,
independentemente da 8OIicitaçAo do condutor:

a) IdentificaçAo do posto (Nome e Endereço);
b) ldentificaçlo do veiculo (placa);
c) HodOmetro do vefculo no momento do abastecimento;
d) Tipo de Combustrvel (para o serviço de abastecimento);
e) A data e hora da Transaçlo (abastecimento);
f) Quantidade de litros de combustlvel;
g) Valor da operaçlo (abastecimento).

3.2.10. O software de Gestlo de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos e os C8rtOes da
CONTRATADA deve rio compreender:

a) registro informatizado dos dados de abastecimento disponlvel para consulta via WEB, propiciando
informaç6e8 da data e hora do abastecimento;
b) emissAo de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas,
condutores e consumo especifico por veiculo, além dos posslveis desvios em relaçlo aos parâmetros
adotacIos (Kmllitro (mlnimo e máximo); intervalo de tempo entre transaçOes; capacidade do
tanquelvelculoetc);
c) parametrizaçAo dos cartOes com os dados necessários para identificaçlo das caracterlsticas dos
velculos e equipamentos automotivos;
d) o fornecimento, sem Onus para a Administraçlo, de cartOes magnéticos para cada veiculo, devendo
ainda permitir a emisalo de novo cartIo para os casos de perda ou extravio, cujo custo adicional deverá
ser de responsabilidade da Contratante;
e) o cancelamento imediato do cartao, para 01 casos de perda ou extravio;
f) identlficaçlo do condutor no momento da utlllzaçIo dos serviços de abastecimento por meio de senha
pessoal;
g) 08 equipamentos periféricos necessários para operaçlo do sistema, conforme a soluçAo tecnológica
utilizada pela CONTRATADA, os quais deverlo ser disponibilizados, se necessário, para a Unidade
Gestora (centros de custos) sem qualquer 6nus.

Os bens e serviçoa envolvidos nesta contrataçlo devem considerar critérios compatfveis com padrOes
de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 70, XI, da Lei nO. 12.305, de 2010 - Politica
Nacional de Reslduos Sólidos).

cLÁUSULA QUARTA - DA8 OBRlGAÇOE8 DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a) Credenciar junto à CONTRATANTE um Preposto para prestar esclarecimentos e atender as
reclarnaç6es que porventura surgirem durante a execuçAo do contrato. O preposto, uma vez indicado
pela empresa e aceito pela AdministraçAo da ALPB, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, tio
logo seja firmado o Contrato, para assinar, juntamente com o servidor designado para esse fim, o Termo
de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorr6ncias durente a
execuçAo do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantaçlo de postos e
execuçAo do contrato no que lhe for competente;

4
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execuçIo do Contrato, nIo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade á
fiscalizaçAo ou o acompanhamento pelo órgAo interessado;

c) Garantir a qualidade dos combustiveis fornecidos pela rede de postos credenciados, que deverão
obedecer às especificaç&ts determinadas pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, bem como efetuar,
às suas expensas, a substituição imadiata de qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou
contaminado;

d) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverao ser de imediato, confirmados por escrito;

e) Implantar o Sistema em todas as bases operacionais no prazo màximo de 15 (quinze) dias úteis,
contados a partir da assinatura do Contrato;

f) Emitir relatórios qua permitam a administraçAo e gerenciamento do objeto docontrato;

g) Manter atualizada a relaçAo das empresas com as quais mantenha convênio, comunicando á
contratante qualquer acréscimo ou supressão na relaçAo de conveniados;

h) Capacitar e treinar os funcionários indicados pela Contratante no que se refere á operaçAo do sistema
de gerenciamento, controle e aquisiçAo de abastecimento de maneira a se obter meior efICiência e
eficàcia na utillzaçAo do sistema;

i) Fomecer a relaçAo da rede de postos de abastecimento credenciados, equipados para aceitar as
transaç6es com cartOes combustiveis;

j) Arcar com todos os Onus e encargos decorrentes da execuçAo do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessérios ao fornecimento dos bens objeto deste
Termo;
k) Manter durante toda 8 execuçAo do contrato, em compatibilidade com 88 obrigaç6es assumidas, todas
as condiç6es de habilitaçAo e qualificação exigidas no Edital de licitaçAo, consoante o que preceitua o
inciso XIII do artigo 55 da Lei nO.8.666193,atualizada.

I) Implantar no prazo màximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura e publicaçAo do contrato, o serviço
de administraçAo e gerenciamento do abastecimento de combustlveis da frota da CONTRATANTE, o
fomecimento de sistema informatizado e cartOes eletrOnicos com chips para cada veiculo, sem qualquer
custo adicional para a CONTRATANTE, que habilitarâ os motoristas e condutores para aquisiçAo de
produtos e serviços junto aos postos credenciados pela CONTRATADA.
m) A implantaçAo pela CONTRATADA compreende:

1. Planejamento da implantaçAo e validaçAo pela CONTRATANTE;
2. Cadastramento e registro de todos os veiculos da frota da contratante;
3. Cadastramento de todos os usuários, motoristas e condutores, com disponibillzaçAo de senha para
cada usuário;
4. NotiflC8çAo da rade de postos de abastecimento credenciados, eleita pela CONTRATADA, em todos
os municipios paraibanos, nas capitais do Nordeste Brasileiro, e na capital federal do Brasil;
5. ldentificaçlo visual e divulgação da rede de postos de abastecimento;
6. AfimentaçAo dos Créditos financeiros nos CartOes dos veicufos cadastrados;
7 ImplantaçAo e parametrizaçAo dos sistemas tecnológicos;
8. ConfecçAo e distribuição de cartOes, conforme necessidade da CONTRATANTE;
9. Treinamento de usuários;
10. Treinamento dos postos de abastecimento de combustlveis da rede credenciada;
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n) Recadastramento anual de toda a frota da CONTRATANTE, inclusive disponibilizando pessoal
necessário para a operaçAo de recadastramento, sem nenhum Onus para a CONTRATANTE.
o) Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representar a CONTRATADA na execuçAo do
Contrato;
p) Disponibilizar, sem Onus a CONTRATANTE, as atualizaçOes das funcionalidades do software previsto
para gerenciarnento do sistema.
q) Guardar sigilo sobre as informaçees da CONTRATANTE constante do seu banco de dados, devendo
mantê-las arquivadas e disponlveis ao CONTRATANTE, após a extinçAo do contrato, por no mlnimo, 05
(cinco) anos.

4.2 Doe Cart6ee para o Abaateclmento de Combuatfveis:

a) Cada cartlO destinado ao veiculo é de uso exclusivo do veiculo nele identificado, nlo sendo permitido
o abastecimento de combustfveis ou qualquer outra despesa em veiculo diverso daquele, sendo
responsabilidade da CONTRATADA a apresentaçlo de soIuçAo que iniba ou identifique com
agilidade e segurança es eventuais utllizaçOes nlllo autorizadas.
b) Os cartOes com chip deveria ser fornecidos, devidamente personalizados, um para cada veiculo,
identifICados 6rgIIIo, placa e outras InformaçOes disponibilizadas pelo sistema.
c) O cartlO destinado ao veiculo permanecerá como propriedade exclusiva da CONTRATADA, devendo
ser devolvido em caso de rescIsIIIo do contrato.
d) Somente seria realizadas operações que nlo ultrapassem o limite de crédito de cada veiculo
estabelecido pelo gestor do 6rgêo contratante, sendo motivo de glosa os velores que ultrapassarem os
determinados pela CONTRATANTE, e ainda o sistema deverá permitir a Iimitaçêo diária de utIIizaçAo de
senha do condutor, cabendo ao sistema bloqueio automático nas situações nlllo previstas.
e) Na hipótese do crédito tornar-se insuficiente por motivos alheios á gestlllo (ocorrências operacionais
nlllo programadas, tarefas extras, entre outros), apenas o responsável pela gestIIIo dos veiculas, e
devidamente autorizado pela CONTRATANTE, poderá realizar um crédito adicionai somente para o
perlodo necassério. O mesmo partmetro será usado pare a utilizaçlllo diária de senhas do condutor.
f) Cada motorista e ou condutor deverá ter uma senha própria, a qual o identificará com o nome e
matricula funcional, órgêo de Iotaçlo.
g) O sistema deverá imprimir no comprovante de transaçAo as informaçOes abaixo, independentemente
de solicitaçlllo prévia do portador e sem custo adicionai para a CONTRATANTE, indispensáveis à
manutençAo da segurança e controle do sistema:

1) O saldo remanescente do cartlO destinado ao veiculo.
2) O hodOmetro do veiculo no momento do abastecimento.
3) O nome do estabelecimento comercial onde foi efetivada a trensaçAo de aquisiçlllo de Combustfvel.
4). A data e hora da(s) tranIaçIIIo (088), quantidade em litros ou m3 de combustlveis.
5) Tipo de Combustfvel adquiridos.
6) Valor total da operaçIIIo com discriminaçAo do preço à vista do combustlvel registrado no ato do
abastecimento de cada veiculo.
7) Código de identlflcaçlllo do Motorista ou Condutor do veiculo no ato do abastecimento de
combustfveis.
h) A CONTRATANTE nlllo se responsabilizará pelo ressarcimento da prestaçAo de serviço quando
realizada sem a utilizaçAo do cartlO de identificaçlllo, para aquisiçAo de combustfveis, sob nenhuma
hipótese;
i) ~ de responsabilidade da CONTRATANTE garantir que as informaçOes digitadas no momento da
transaçAo na rede de postos varejistas credenciados sejam verldicas. caso haja enganos ou distorçOes

---------------------------------------------------- - -- -- - -------
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a CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a identificaçAo das anomalias, em
tempo hábil de correçlo.
j) A CONTRATADA deveré emitir, diariamente, relatórios de critica do sistema, apontando as anomalias
e distorçOesnos abastecimentos.
k) A CONTRATADA deverá garantir que o abastecimento seja realizado também de forma "off Une",
quando ocorrer eventuais falhas no sistema.
I) Serto glosados os valores cobrados de abastecimento de veiculas que nAo estejam devidamente
autorizados.

4.3 Do Ueo doa c.rt6es DMtInado. 80 Abastecimento de Combuatlve.

4.3.1 Para utilizaçAo do cartao do veiculo, o motorista ou condutor deverá apresentá-Io ao
estabelecimento credenciado onde, através do equipamento da CONTRATADA, será efetuada a
idantlflC8Çloda placa do veiculo, a consistência do hodOmetro,conferência da capacidade do tanque do
veiculo, combustlveis autorizados para compra, que foram definidos individualmente pare cada veiculo
da frota da CONTRATANTE, valor e a respectiva identificaçAodo motorista. Finalizada a operaçAo o
motorista ou condutor digitará sua senha exclusiva do sistema para autorizar a transeçlo, recebendo um
termo impresso pelo equipamento da CONTRATADA, instalado no estabelecimento credenciado
denominado comprovantede trensaçAo, contendo todas
as informaçOesreferentes ás comprasde Combustlvel e serviços realizadosno referido estabelecimento,
o qual se constituirá em titulo extrajudicial.

4.3.2. Em caso de danos involuntários ao cartAo do veiculo ou ao equipamento da CONTRATADA,
energia elétrica, internet, etc.), obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra em
contingência, caso nAo seja poaslvel realizar a transeçlo eletrOnica, através de serviço de atendimento
ao cliente dlsponlvel 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias.por semana, que consiste na
obtençAo,por telefone, por parte do posto varejista, do númeroda autorizaçAode compra a ser transcrito
para um formulérlo especifico da CONTRATADA, que garanta a manutençao das informações
necessérias ao controla e gestAo da frota da CONTRATANTE, visando nAo prejudicar a continuidade
das atividades operacionais de sua frota.

cLÁUSULA QUINTA - DAS OBRlGAÇOES DA CONTRATANTE
5.1. A CONTRATANTEobriga-se a:
a) Exercer a fiscalizaçAoda execução do objeto licitado;
b)Tomartodas as providênciasnecessárias ao fiel cumprimentodas cléusulascontratuais;
c) Efetuar o pagamentodevido, na forma estabelecida no contrato;
d) Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execuçlo pela CONTRATADA,dando-lhe acesso e
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com
as obrigações pté-estabelecidas;
e) Comunicar por escrito á CONTRATADAqualquer irregularidadeencontrada;
f) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a InstituiçAoe se as especificaçOes são
as mesmas descritas neste termo de referência;
g) Comunicar por escrito à CONTRATADAo nAo recebimento do objeto, apontando as razOesde sua
nAoadequaçAoaos termos contratuais;
h) A Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscelizaçAo sobre o cumprimento das
especificaçOese condiç6esdeste objeto;
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i) Fornecer à CONTRATADA, em conformidade com o plano de implantaçêo, o cadastro completo dos
velculos, motoristas e condutores autorizados, contendo todos os dados necessérios ao seu registro,
quais sejam:
1.Tipo da frota (própria, terceiros, locada);
2. Placa;
3. Chassi;
4. Marca;
5. Tipo;
6. Motorizaçlo;
7. Combustlvel (gasolina comum, 61eodiesel, álcool hidratado,GNV);

cLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇAo

A taxa de administraçAo ofertada pela empresa signatária do presente contrato é 2,60%, tendo em vista
ser negativa se transformará em desconto, de acordo com a proposta apresentada no PregAo
Presencial nO0112019.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor total estimado deste contrato é de RS 1.118.227,88 (Hum milhlo cento e dezoito mil duzentos e
vinte e sete Reais e oitenta e oito centavos).

Parágrafo Primeiro - No valor acima estio incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
dacorrentes da exacuçlo contratual, inclusive tributos alou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fl8C8is e comerciais incidentes, taxa de administraçlo, materiais de consumo, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

cLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias, a contar da
apresentaçlo da nota flSC8Vfaturacom indicaçAo da conta corrente e agência, devidamente atestada
pelo Setor competente, constando o nome do Banco, Agência e numero da conta corrente.

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado após a formalizaçlo e a apresentaçAo da nota fIScal
discriminativa do fornecimento dos combustlveis (em duas vias), onde conste o "ATESTADO" da
execução dos serviços, por parte do servidor ou comisaAo designada, fICando este pagamento
condicionado a comprovaçlo das condiçOesde habilitaçlo e qualiflC8Çloexigidas neste edital.

Parágrafo Segundo - Havendo erro na apresentaçlo da Nota FiscaVFatura ou dos documentos
pertinentes à contrataçlo, ou, ainda, circunstAncia que impeça a liquidaçAo da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie 8S medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçAo da regularizaçAo da situaçAo, nAo acarretendo
qualquer Onuspara a CONTRATANTE

cLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO DE VIGêNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo,
por interesse da AdministraçAo, ser prorrogado por perfodos sucessivos, limitado a sua duraçAo de 60
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, inciso II da lei 9.666/93.
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Par6grafo Primeiro - Toda prorrogaçAo de contratos será precedida de reallzaçlo de pesquisas de
preços de mercado ou de preços contratados por outros órgIos e entidades de AdmlnistraçAo Pública,
visando a assegurar a manutençAoda contrataçAomais vantajosa para a Adminiatraçlo, em relaçlo à
uma nova 11citaçIo.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada, para execuçAodos serviços objeto deste contrato, prestaráem até 05 (cinco) dias úteis em
favor da CONTRATANTE,garantia fixada no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
nos termos do artigo 56, §2", da Lei nO8.EI86I93, podendo a CONTRATADA optar por uma das
modalidades de garantia previstas no diploma legal citado.

Par6grafo Primeiro - garantia terá o seu valor atualizado nas mesmas condlçOes previstas para o
contrato e somente selto liberadas após a comprovaçlo inequlvoca do pagamento de todos 08
encargos trabalhistas e previdenciérios, por parte da CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de
todos 08 documentos exigidos pela legislaçAo, de cada um de seus empregados, referentes ao mês
anterior.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mlnimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicaçlo do Indica Nacional de Preçosao Consumidor Amplo-IPCA, ou outro que venha substitui-lo.
cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISAo CONTRATUAL

A inexecuçlo total ou parcial deste Contrato enseja a sua reacisAo,conforme disposto nos artigos 77 a
80 da Lei nO8.666193e alteraç6es posteriores.

Par6grafo Primeiro - Os casos de rescisAo contratual serlo formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditórioe a ampla defesa.

Par6grafo Segundo - A rescisAodeste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdministraçAo do Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notiflcando-se a
Contratada com a antecedênciamInímade 30 (trinta) dias, ou;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no proceaao licitatório, desde que haja
2conveniência para a AdministraçAodo Contratante, ou;
c) judicial, nos termos da legisIaçAovigente sobra a matéria.

Par6grafo Terceiro - A rescislo administrativa ou amigável será precedida de autorizaçAo escrita e
fundamentada da Assembleia Legislativada Paralba.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DAS PENALIDADES

Pela inexecuçêo total ou parcial do fornecimento objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos
termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666193 e alteraçOesposteriores, garantida a prévia defesa, aplicar
a Contratada as seguintes sançOes,após regular processoadministrativo:

9
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a) advertência;
b) Multa de 0,5% (zero vfrgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no
fomecimento do objeto contratado;
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contrataçAo pelo descumprimento de qualquer obrigação
contratual ou pela inexecuçAo parcial do Contrato;
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustiflC8da da licitante
vencedora em realizar o fornecimento no prazo estipulado em sua proposta e nes condiçOes
estabelecidas neste Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
e) Suspenalo temporária de participação em licitaçAo e impedimento de contratar com a
Administraçlo, por prazo de até 05 (cinco) anos;
f) Declaraçlo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçlo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçAo ou até que seja promovida a sua reabilitaçAo
perante a Aaaembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejulzos que a licitante vier a causar,
decorrido o prazo de sanção aplicada com base nesta Cláusula.

Perigrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustiflCSdamente, nIo realizar o fornecimento no
prazo estipulado em sua proposta e nas condiçOes estabelecidas no presente instrumento contratual, a
Assamblela Legislativa poderé convocar as licitantes remanescentes na ordem de cla8sificaçao para
fazê-Io, em igual prazo e nas mesmas condiçOes propostas pela primeira classiflC8da, em
conformidade com o art. 64, §:ZO, da supramencionada Lei.

Perilgrafo Segundo - As multas sario descontadas de pagamentos devidos pela Administraçlo, ou
quando for o caso, cobradas judicialmente.

Perilgrafo Terceiro - Após a apllcaçAo de qualquer penalidade prevista neste instrumento,
realizar-se-á comunicaçAo escrita à empresa e publicaçAo no ÓrgAo de Imprensa Oficiai (exclui das as
penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da puniçAo.

Perilgrafo Quarto - A sançAo estabelecida na allnea d desta Cláusula seré de competência exclusiva
da As8embleia Legislativa, fecultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos
termos do Parégrafo Terceiro do Art. 87 da lei nO8.666/93 e alteraçOes posteriores.

Perilgrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Clilusula deverto sar recolhidos
diretamente à conta da Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da
Contratante.

cLÁUSULA D'CIMA QUINTA - DA PUBUCAÇAo

Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, é sua conta, a pUblicaçAo do extrato
deste Instrumento contratual na Impressa Oficiai, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nO8.666193 e alteraçOes posteriores.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇAo DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser elterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nO 8.666193 e alterações
posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentaçAo das devidas justificativas,
adequadas aos termos deste Contrato.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CONTRATO
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Este Contrato fica vinculado ao Edital do Preglo P..... ncl.1 n" 0112019, cuja realizaçAo decorre da
autorizaçao da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paralba, constante do mesmo e aos
termos da Proposta de preçoe apresentada pela Contratada.

cLÁUSULA DÉCIMA arAVA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Partg...to PrImeiro - Os calOS omi880Se as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato
serlo resolvidos pelas pertes contratantaa de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nO
8.666/93 e alterações posteriores.

P.rtg...to Segundo - Ficará a cargo do Departamento de Servlçoe GeraIs da Assembleia Legislativa
do Estado da Paralba o acompanhamento e controle da execução total deste Contrato.

P.rtgrafo Terceiro - Fica eleito o Foro da Cidade de Joio Pessoa, Estado da Paralba, como
competente para dirimir questOesoriundas da execuçAodeste Contrato.

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perant
presente instrumento em 03 (três) vies de igual teor e forma pa
legais.

J

ASSEMBLEIA SLATlVA DA PARAIBA
DEPUTADO BOSCO CARNEIRO

Segundo Secretirlo
~eP1 PCI<ÁAjjc ('-., ~" . ,
TRlVALE ADMINISTRAÇACYLTOK • fJiA.1v1J1G!{

Contratada

TESTEMUNHAS:

.Àu.i~ Q,u,b5!8 ~ -Q"
-:r<M- t2ff.l 16fJ .1f?Jt.I)~
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ESTADO DA PAltAlBA •
ASSEMlllélA l.OOISI.A1'lVA

COMISSÃOl'lí1tMAI.l'm.lTI>Dl:lLI(Tf AÇÃO

PRIMEIRO TI!RMO ADITIVO AO CONTRATO N"
2812019 DE FORNECIIENTO DE
COMBuSTivEIS QUE ENTRE SI CELEllRAII A
ASSEMBLEIA LEGl$LATlVA DA PARAfaA E A
EMPRESA TRlVALE ADM1NJSTRAÇAO LTDA._' _

•
A ASSEIIBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DA pARAfBA iX)II'I sede na Praça
Joiio Peítsoa sln, Centro - João Pessoa/PB, insalta no CNPJJt.tF n°
092a3.9i2mOO1-92. representada neste ato representada pelo seu Dtretor Geral,
Marco Alrifio·Henrique Leite, brasileiro, portador de RG nO 1,581.699 SSPIPB e
CPF fi" 806.198.784-87, residente e domIclI!ado nesta Capital, aqui denorM'Iada
Conttatame. e do outro lado na qualidade de Contndada. li empresa TRNALE
A9M1NIâTRAçAo LrOA, inscrita no CNPJ fi" 00.604.12:210001-97.estabelecida iii
Rua: Machado de Assis n° 904, Centro - CEP. 38400-112 • UberiandlalMG.
representada neste ato pelo Senhor Femando TaMÚS NarduchI, brasIelro.
portador eo RG fi" M-S.198.484e CPF n" 848,928.626-49, resolVem ceIeInr Tenno
AdItiVO ao oontrato fi" 28J2019, de administração e gerenc!amenk:J e controle de lioIa
em rede de postos credenciados com fomecImenIo de combustlveis auIDmoIiIto8
(el8nQl,gaêO&na.e óleo éJeSel), por meio de sistema eletr6nico cam car1Io magnático
com d'IIp, ~ atender demanda desta Casa l.egisIa1fva, pelo periodo de 12 (doze)
meses., ~ da licilação na rnodaIIdade Pregêo Presencial na 0112019,
medfante as seguintes cláusulas e cóndições e de acordo com o que consta no
p~ Administratillo nO 03ô412020.

CLÁUSULA PRIlllEIRA ·00 OBJETO

O (lIllSente Termo Aditivo tem como objeto moditicar a Cláusula Décima (da vigência
do contrate). do contrato nO 2812019, com respaldo legal no Att 57, inciso II, da Lei
Federal no 8.866193.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do
0!çement(I desta Casa Legislativa, na segulnle classifICaÇão funcional prognlmátiaI
01.101.01.122.5046.4216. no elemento de despesa 33903900.100.

clÃUSULA TERCEIRA· DA VIGÊNCIA 00 CONT'RATO

O conIl'atD no 2812019. fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) meses. contados a
partir dndia 12 de abrilde 2020 até I)dia 11 de abrilde 2021.

•
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ESTADO DA J>AltAÍllA
"SSF.M8LEIA U=,GI$LA TNA

COMISSÃOPERMANENTEDEUnTAçÁa

CUUSU1.A QUARTA· FINAL

FIC&m ratificadas ltX1as as demais cléusulas e condições estabelecídas no C01lÜ1iJfD nO
2812019. quf!J não furam alteradas pelo pre$OOte Termo Ac:Il1Ivo.

Fica estabek!CiOO o Foro da cidade de .klão PessoeIP8, como competente pera dirimir
qualquer d~ ou dúvida fundada no jlAI$Mle iI\S1nJITIentI), renunciando a
qutllquer outro por mafs privilegiado que seja.

é, por estsrem ajustadas, as partes assinem o presente Tenno Aditivo em 03 (b'ês)
vias de igual teor e forma 113presençadas testemunhasabaixo. paIS que ptOduZam
seus efeito$legais •

•



ESTADO DA PARAlsA
ASSEMBLÉIA I.EGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO

SEGUNDO TERMO ADnTVO AO
CONTRATO N- 2812019 DE
FORNECIMENTO DE COMBUsTlveIS QUE
ENTRe SI CELEBRAMA ASSEMBLBA
LEGISLATIVA DA PARAIBA E A EMPRESA
TRIVALE ADMINISTRAÇAo LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADODA PAfWBA com sede na Praça Joio Pessoa sln.
CenIrc - Joio PttIoaIPB. inscrita no CNPJIMF n" 09.283.91210001-92.representada·neste ato pelo
seu Oiretor Geral. BRUNO MOUZINHO REGIS. bfasileiro. portador do RG nO2~0948 SSPJPB e CPF
nO03<1.331.964-39. reeidente e domiciliado nnta Capital. aqui denominada Contratante, e do outro
lado na qU8l~ deContntada. a empreeeTRlVALE AD.N1STRAÇÃO LTDA. inscrita no CNPJ nO
00.804.12210001-97, e&tabelecida â Rua Machado de Assis rf 904, Centro - CEPo 38400-112 -
Ubet1AndialMG, representada neste ato pelo Senhor Fernando Tannús N.rduchl. lnsiIeiro.
portador do RG no M-9 .198.484 e CPF ". 848.928.626-49. resolvem celebrar Termo AdiIi'Io 80
contrato nO2812020. de peelaçã:l de serviços de adminis1ração e gereneí8mento e controle de froIII em
rede de J)OSIos credenciedos com fornecimento de combustíveis automotivO& (etanol. gasolina. e óleo
diesel), por meio da SIstema· eIetrOnieo eern c.tIo magnético com chip, paRI aIender demande deSUI
Caaa legiaIativa. pelo per1odo de 12 (doze) meses, deaCOl'docom o que COI\_ na justificativa .nexac:I1
ao Proceao Adl'l'linistratlllo que se rege'" mediante as c1éusulas• condlçlles decorrentes da lfcitaçIo
na modalidade PregIo Presencial nO 0112019 e. de acordo. com O que consta no Proce6Io
Administrativo no 13a'202 1.

cLÁUSULA PRIMEIRA· DOOBJETO

O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Sétima (do valor do contrate) e.
ClAusule 06cima (do prazo de vigência contratual) do contrato nO 2812019. com respaldo legal no M
57, inciso II e no M 66, parágrafo 1-, inciso fi, da Lei Fedeml nO8.6f38I93,bem como firmado entre ..
partee em 01.04.2019 com amparo legal no artigo 65. e caput. da I.ei no 8.66&193. '

CLÁUSULA SEGUNOA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor do contraio rf 2812019 continua sendo RS 1.118.227.88 (Hum mllhlo cento dezoit
duZenlOe fi vinte e tete r8Iis e oitenta e 0lio centavos), sendo modificado apen e o mO
administraÇlo. tendo em vlsta 8 supressão no valor da taxa que passou de 2 60% - o P8Itlentuat ele
......,18 por cento), para - 4.15% (menos quatro IIfrgu~ qUinze por ~)' ..~~ dois virgula
fomeeedor anexada 110 ~ processo. • .......'...Hrr., propoeta dO

ITEM. O I QUANT. EST. UNID. TAXA DE
01 0ItIeIConun 11.230 85 litros AO 'X.
02 Diesel AdItIvado 64722 litroa
03 0ieIe1 S2WS50 166.06199 litros
04 Etanol 2.31150 Litros -4,15%
05 GMoina comum 103.842.38 l.itms (menos quatto vrrgula quinze por cento)
08 AdINada 19.03216 I.itros

-- (CLAuSULA TERCEIRA DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

Digitalizado com CamScanner ..
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A execuçIo do presente Contrato $erà custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento delta
c... Legislativa, na seguinte classificação funciOnaI programética 01.101.01.122.5046.4216, no
elemento de despe•• 33903900.100.

cLÁUSULA QUARTA. DA V10!NctA DO CONTRATO

O conttato no 2812019. fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) meses. contacloa a partir do dia 12 de
8brfl d.2021 at6 o dia 11 de abril de 2022.

cLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA

Nos termos doM. 58 da lei Federal nO 8.666193.para segurança do integral cumprimento do contrato,
a contratada deverá renovar a garantia contratual no valor de R$ 55.911,39 (cinquenta e cinco mil
novecentos e onze ruis a trinta e novecentavos).

cLÁUSULA SEXTA· FINAL

As Partes rateiam todaa as demais cláusulas e condiçóe$ estabelecidas no contrato nO2812019. que
nAo foram alteradl. pelo presente TermoAditivo.

Fica estabelecido o Foro da cidade de JOiO PeSlOalPB. como competente para dirimir qualquer
diverg6ncla ou d~ fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por maI&
privilegiadoque seja.

E. por estaNm 1IjuaWdas.8$ part_ assi~m o presenteTenno Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e
formII na pnIII8l\Ça das teslemurmas abeixo. para que produzam seus efeitos legais.

TESTEMUNHAS:

Digitalizado com CamScanner
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGiSLATIVA
CO?\!HSSÃOPER}.·íANENTE DE UClTAÇ.ÀO , r-o

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
28f2019 DE FORNECIMENTODE COMBUSTivEIS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA PARAlsA E A EMPRESA
TRIVALE ADMINISTRAÇÃOl TOA.

A ASSEMBLEIA l.EGISI..ATlVA 00 eSTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, sln.
Centro _ João PessoalPB. fnscrita no CNPJ n° 09.283.912!()001~92. representada neste ato peío seu
Diretor Geral, BRUNO MOUZiNtiO REG.S, brasileiro, portador de RG nO 2480948 SSPlP8 e CPF nO
034.331.954-39, residente e domiciliado nesta CapRal, aqui denominada Contratante e. do outro lado,
na quand~de de Contratada. a empresa' TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA, inscrita no CNPJ nU
00,604.122/0001-97, estabelecida à RIJa Machado de Assis. n" 904, Centro - CEP: 38.400~112,
Ubenândia/MG. representada neste ato pelo Senhor \fITOR FLORESOE ;DEUS. brasileíro, portador
do RG nO MG.16.254 ..0B1 SSP/MG e CPF nO 099.822.686-60, resolvem celebrar Termo Aditivo 80
contrato nG 281202:0, de prestação de serviçosde adm!n~stração e gerenciamertto e controle de frota em
rede de postos credenciados com fornecimento de combustiveis autornofivos (atanol. gasolina. e óleo
diesel), por. meio de sistema eletrõnico com cartão magnético com chíp, para atender demanoa de$ta
Casa LegislatIVa, pelo período de 12 (doze) meses. de acordo com o que consta n~ Justificativa anexada
ao Processo Administrativo que se regerâ rrn.."CJianteas cíáusuies e condições decorrentes da licitação
na modalidade Pregão Presencialn~ 01/20i9 e de acordo com :) que consta no. ProceS$O
Administratfvo nl>1270i2021.

CLAUSULA PRIMElAA - 00 OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto o acréscmo no percentual de 25% (vime e cinco por cento)
dos quantitativos dos combtJstlve1s.automotívos (etanol, gasolfna, e óleo diesel) e do valor estímado do
contrato n(l 2812019. modificando a Cláusula Segunda (Do Objeto) e a Clàusufa Sétima (Do. Valor) do
referido oontratQ, com respaldo legal noArt, 65. § 1°.da lei Federal n(l$.666/93.

CLÁU~LÂ SEGUNDA· 00 VALORDO CoNTRATO

·4,'15%
(1:ri.eOOS quatro

V~qumal)Qí
.~) -
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADODA PARAíBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETARIO

À Divisão de Compras para que realize pesquisa de preço, a fim de se
demonstrar a vantajosidade da prorrogação contratual pretendida.

•

J ão Pessoa, 09 de março de 2022 .

rsos Humanos

-.



Uberlândia, 05 de Abril de 2022

•

À
Assembleia Legislativa de João Pessoa

Prezados(as) Senhores(as),

A Trivale Instituição de Pagamento LTOA, registrada no CNPJ n°.

00.604.122/0001-97, com endereço em Uberlândia - MG, na Av. Jacarandá nO200,

Bairro Jaraguá, vem através desta, manifestar interesse em renovar o contrato 28/2019

por mais 12 meses, mantendo as mesmas condições comerciais do atual Contrato, para

gerenciamento de Abastecimento dos veiculos.

Agradecemos a atenção que nos foi dada e colocamo-nos a disposição para

demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

TrivaleAdministraçJo Ltda.
Fernando Tannús Narduchi
Coordenador de Mercado Público

551343239.0500 www.valecard.com.br
Av.Jacarandá, 200 - CEP38413-069
Bairro Jaraguá IUberlândia MG
CNPJ00.604.122/0001-97

VALE~
CARD
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À
ASSEMBLEIA LEGISlAnVA DO ESTADO DA PARAíBA
DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO ECOMPRAS
ASSUNTO: COTAÇÃO GERENCIAMENTO DE FROTAS- ABASTECIMENTO

A Trivale Instituição de Pagamento Ltda., cadastrada no CNPJ/MF sob o n." 00.604.122/0001-

97, Inscrição Estadual n.? 001756068.00-20,sediada à Avenida Jacarandá, n." 200, bairro

Jaraguá, na cidade de Uberlãndia (MG). CEP 38413-069,telefone 0800 701 5402, e-mail

licitacoes@valecard.com.br, vem por intermédio de seu representante legal. o Sr.Reginaldo

Sérgiode Castro, casado. gerente de negócios de Mercado Público. portador da cédula de

identidade n." 1.719.991SSP/DFe CPFn.o 003.042.156-00,apresentar a seguinte proposta de
preços:

OBJETO
Contratação de empresa especializada na administração e gerenciamento e controle de

frota em rede de postos credenciados com fomecimento de combustíveis automotivos

(etanol. gasolina. e óleo diesel). por meio de sistemaeletrônico com cartão magnético com

chip. para atender a demanda desta Casa Legislativa,pelo período de 12 (doze) meses.

CONDIÇOES DESTAPROPOSTA DE PREÇOS

• Taxa de administração ofertada: -4.15% (desconto de quatro Inteiros e quinze
centésimos por cento);

• Fornecedor MEou EPP( ) Sim( X ) Não;

• Declaramos que nos valores propostos estão inclusas todas as despesas, custos

operacionais, encargos previdenciários. fiscais, trabalhistas. tributários. comerciais e

quaisquer outras correlatas, que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços;

• Condição de pagamento: 30 (trinta) dias após a emissãoda nota fiscal;

• Validade desta cotação: 90 (noventa) dias após a data de emissão.

551343239.0500 www.valecard.com.br

VALE'=­
CARD

l\'./ J,"lC;1r7'lc~_1'-1, ,-::cv) <- CFP 3S,.l t >;,-OG~
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Uberlândia (MG), 05 de abril de 2022.

Trivale Instituição de Pagamento Ltda
Reginaldo Sérgio de Castro

Gerente de Negócios - Mercado Público

r 00.604.122/0001-971
TRIVALE INSTITUiÇÃO DE

PAGAMENTO LTOA

I AV. JACARANDA. 200 - BAIRRO JARAGUA I
UBERLÂNDIA (MG) - CEP38413-069

551343239.0500 www.valecard.com.br
/-\1) ),1C,_lf,;-~n:"J,l ,:'00 p "'-\8:: l?· ,·OC;9
L};'ld rCI i~-1 \,jf)~::-r!/)nnlaPO"IC; VALE#

CARD



· Uberlândia, 19 de Abril de 2021.

À
Controladoria Geral - Municrpio do Recife

Prezados(as) Senhores(as),

A Trivale Administração LTDA, registrada no CNPJ n°. 00.604.122/0001-97,

com endereço em Uberlândia - MG, na Rua Machado de Assis 904, Bairro Centro,
vem através desta informar que concorda com a renovação por mais 12 meses e

aceita reduzir o desconto do Contrato Pai e dos 54 Contratos atualmente vigentes
para - 4,00% (Quatro vírgula zero zero por cento de desconto), e que esta passará a

vigorar no mês subsequente ao recebimento do Termo Aditivo.

Agradecemos a atenção Quenos foi dada e colocarno-nos a disposição para
demais esclarecimentos.

Atenciosamente•

.jtIV\~ J:.,~-cttL~~
TRIVAlE ADMINISTRAÇÃOLTDA
CNPJ: 00.604.12210001-97
AUNE FINem FIGUEIREDO

.5JJ~~rit»soo :www.~
~,~.~tD4.Cêntrb.~Qp~O(uU . _A· __ ·
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MUNIC(PIO DO RECIFEs.'Pi"k> ~TermoAdItivoao Contrato de P"",.,.. drSan.
de Abastecimento n!! 3701.01.13.2019, celebrado em 06 de
dezembro de 2019, entre o MUNldplO DO RECIFEe a
EMPRESATRIVAlEADMINISTRAÇÃOLTOA,na forma abaixo:

As partes, já devidamente qualificadas no Contrato de Prestaçãode Serviços DeAbastecimento nll
3701.01.13.2019, celebrado em 06 de dezembro de 2019, CONSIDERANDO:o Ofício o!! 199/2021 -
GAB/SEHAB,de 15.06.2021; Primeiro Termo de Apostilamento; Ofício n!! 179/2021 - GAB/SEHAB,de
01.06.2021; Bloqueio de Saldo Orçamentário e Financeiro nll 2021.37 01.4.5, têm justa e acordada a
presente celebração, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir pactuadas.

DOOBJETO

cLÁUSULAPRIMEIRA:Constitui objeto deste Segundo Termo Aditivo ao Contrato já identificado neste
instrumento, a prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o
dia 20.08.2021 e termo final o dia 19.08.2022;

UlI.O valor Global do contrato para o período ora prorrogado é de RS48.764,24 (quarenta e oito
mil, setecentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), conforme primeiro termo de
apostilamento ao contrato.

§2!! As despesas permanecem à coota da Dotação Orçamentária n!! 3701.16.122.2.161.2.723 _
Elemento de Despesan!! 3.3.90.39 - Fonte: 0100.

DA PUBLICAÇÃO

cLÁUSULASEGUNDA:É de inteira responsabilidade do Ordenador de Despesasda Secretaria de Habitação
a tempestividade da publicação do extrato deste Termo Aditivo no Diário Oficial do Recife.

DA RATIFICAÇÃO

cLÁUSULATERCEIRA:Permanecem em vigor as demais cláusulas do Contrato, ora aditado, que não foram
pelo presente termo expressamente alteradas.

Av. cais doApolo, nll925, Bairro do Recife, Recife/PE f CEP:50030-903
2021.02.002111



fl8.2

• .

MUNlcfPIO DO RECIFE

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de
igual teor e forma, para único efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo
assistiram e subscrevem, registrado em livro próprio da Procuradoria Geral do Municlpio, conforme
dispõe o artigo 60 da lei n".8.666/93.

Recife, 30 de junho de 2021.

MARIAE~~~~~OZCAMPOS
Secretária de Habitação

-<) v; \J _ ~ (\
VI~DEUS~'

EmpresaTrivale Administração ltda.
CONTRATADA

2. _
CPF/MFn°. _

Av. (ais do Apolo, nll925, Bairro do Recife, Recife/PE ICEP: 50030·903
2021.02.002111
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MUNlcfPIO DO RECIFE
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃODE SERViÇOS DE
ABASTECIMENTONI!3701.01.13.2019, CELEBRADOEM 06 DEDEZEMBRODE2019.

Modalidade de licitação:

BaseLegal:

Processode licitação:

Contratantes:

Objeto:

Valor Global:

Prazo:

Nota de Empenho:

Dotação Orçamentária:

RecursosFinanceiros:

Pregão Eletrônico

Art. 57, II, da Lei n2 8.666/93.

Ata de Registro de Preços nl! 011/2018, Processo lícítatório nSl 003/2018,
Pregão Eletrônico ne 003/2018-CPLCC, na condição de uórgão
participante" .

O MUNICrPIO DO RECIFE/SECRETARIADE HABITAÇÃO E A EMPRESA
TRIVALEADMINISTRAÇÃOLTDA.

A prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses.

RS 48.764,24 (quarenta e oito mil, setecentos e sessenta e quatro reais e
vinte e quatro centavos).

De 20.08.2021 a 19.08.2022.

2021.00037.

nl! 3701.16.122.2.161.2.723 - Elemento de Despesane 3.3.90.39 - Fontes:
0100.

RecursosOrdinários - Não Vinculados.

Teacon0214OOMário/lua
2021.02.002111

Av. CaisdoApolo, nQ 925,Bairro do Recife,Recife/PEICEP: 50030-903
2021.02.002111
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o MUNICÍPIO DE DIAMANTINA, Estado de Minas Gerais, sediado na Rua da Glória n.o 394, Centro,
Diamantina/MG, Cep: 39.100-000, inscrito no CNPJsob o n.o 17.754.136/0001-90, representado neste ato
pelo seu Prefeito Municipal, senhor JUSCELINO BRASILIANO ROQUE, brasileiro, casado, inscrito no CPF
sob o nO389.128.996-00, RGMG-2.666.171, e o Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, o senhor
HELIOMAR VALLE DA SILVEIRA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nO 250.573.836.04, RG
MG 1.031.417, denominados simplesmente CONTRATANTES e por outro lado, a empresa TRIVALE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, estabelecida na Av. Jacaranda, n° 200, Jaragua, Uberlândia/MG,
CEP: 38.413-069, inscrita no CNPJ sob O nO. 00.604.122/0001-97, neste ato representada pelo senhor
FERNANDO TANNÚS NARDUCHI, brasileiro, casado, inscrito sob o CPFnO. 848.928.626-49 e portador
do RGnO.M-9.198,484 SSP/MG,aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato,
como especificadono seu objeto, em conformidade com O Processo Licitatório nO 016/2022, Adesão
n.o 002/2022, regido pela Lei Federal nO. 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações
posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas:

cLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Este contrato tem por objeto a contratação de empresa do ramo para

.. . .... ... . óleo para motor, trocas de filtros de ar, guinho, fornecimento de
peças e acessórios originais ou genuínos, por meio de implantação de sistema integrado

via web, em tempo real, com utilização de cartão magnético com chip, em rede credendada, em
atendimento às diversas unidades organizacionais municipais, de acordo com as especificações e
detalhamentos do Processo nO016/2022, que passam a integrar este instrumento, independentemente
de transcrição.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

2.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por agente do CONTRATANTE, devidamente
designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita execução do objeto, em conformidade com O

previsto no Anexo Ido Edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento.
§ 1° Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o
agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias
para sanar as falhas apontadas.
§ 2° - A fiscalização de que trata esta dáusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí
incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido
pela lei civil.
§ 3° - O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso
mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

2.2 - Fica designado a servidora Mônica Natalícia de Oliveira, matrícula 1778, como gestora do contrato,
o servidor Charles Leonardo Porto, matrícula: 719, responsável em fiscalizar, gerenciar e acompanhar o
presente contrato em conformidade com a Portaria SMPGnO035/2021, de 19 de Março de 2021.

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da CONTRATANTE poderá determinar à CONTRATADA o reforço
ou substituição de elementos, caso venha a constatar que estes estão sendo insuficientes ou impróprios
para dar andamento aos serviços.

Parágrafo Segundo - A fiscalização ou supervisão da CONTRATANTE não eximirá de responsabir
CONTRATADA pela execução dos serviços avençados.

AS5inadod~formadigital
FERNANOOTANNUS .....FERNANOOTNNJ5
NARDUCHI:8489286 NAROUCft:84892862649
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cLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

São condições gerais deste Contrato:
r. Este Contrato reçular-se-á pela Lei Federal nO. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações
posteriores

II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado,
cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com
terceiros, sem autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, sob pena de aplicação de sanção,
inclusive rescisão contratual.

III. Este Contrato não poderá ser utilizado sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, em
operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de
sanção, inclusive rescisão contratual.

IV. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser
comunicadas a CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras
disciplinadoras da líotação, ensejarão a rescisão do Contrato.

V. A CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do
Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra "d", da lei nO8.666/93, por repactuação precedida de
cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios
estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no
mercado em geral.

VI. A CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração
dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1° do artigo 65 da lei nO8.666/93.

VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade,
respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes.

VIII. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou serviço em
desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas
pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nO
8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das
sanções previstas neste instrumento.

IX. Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das obrigações ora
assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação,
transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo a
CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a
CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas
para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e
encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

Xl. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e
documentos fornecidos pela CONTRATANTE ou obtidos em razão da execução do objeto contratual,
sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo após o
seu término.

XII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados
pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva propriedade da
CONTRATANTE, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim,
senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e
criminal, nos termos da legislação pátria vigente.

Derrneval Alex. Botelho

cLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

UADAGLORIA,N° 394 - CENTRO- CEP:39100-000- DIAMANTINA- MINASGERAIS.
FONE:(Oxx38)3531-9104- EMAIL:contratos@diamantina.mg.gov.br rAssI_ de_ cIlgltal
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4.1 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a CONTRATANTE, seus servidores
ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou
atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela CONTRATANTE, obrigando-se,
a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades
previstas no presente Contrato.

ParágrafO Primeiro - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ónus, despesa, custo,
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CONTRATANTE, decorrentes do não cumprimento,
ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por
força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela
CONTRATANTE a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais,
honorários advocatícios e outros.

Parágrafo Segundo - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento
de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou
chegar ao conhecimento da CONTRATANTE, este comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome
as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar
a CONTRATANTE a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou
judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências
administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas
perante a CONTRATANTE, nos termos desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que
venham a ser exigidas da CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento da
CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências:

a) dedução de créditos da CONTRATADA;
b) execução da garantia prestada, se for o caso;
c) medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

L A CONTRATANTE obriga-se a:

I - Fiscalizare avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo recusar
o material entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada;
II -Comunicar à contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena
de serem-lhe aplicadas às sanções legais e contratuais previstas;
III - Promover o recebimento provisório e o definitivo no prazo fixado;
IV- Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato;
V - Prestar a contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos
providenciando as informações para o lançamento no sistema em tempo hábil para a ex ção
contratada nos prazos estimados em Termo de Referência;
VI - Devolver a contratada, ao final do período de vigência do contrato, todos os materiais e e
envolvidos na presente contratação, cedidos à Prefeitura em regime de comodato, no estad
encontrarem;
VII - Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
VIII - Fornecer a relação de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à Prefeitura, autorizados a
utilizar os serviços;
XIX - Solicitar a contratada a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados
incompatíveis com o objeto deste contrato, bem como pedir a inclusão de novas empresas;
X - Emitir ordem de compras;
XI - Atestar a prestação do serviço do objeto contratado no documento fiscal correspondente;
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XII - Proporcionar todas as facilidades para que os fornecedores possam cumprir suas obrigações dentro
das normas e condições estabelecidas.

II. A CONTRATADA obriga-se a:

I - Mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários a prestação dos serviços;
II - Fornecer os itens Que compõem o objeto deste contrato, nas condições estabelecidas pelo
ProcessonO016/2022;
III - Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo contratante;
IV - Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços;
V - providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quanto à execução
dos serviços;
VI - Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;
VII - Iniciar os serviços no prazo fixado pelo contratante, em exato cumprimento às especificações do
ProcessonO016/2022;
VIII - Observar os horários determinados pelo contratante;
IX - Fornecer todas as informações solídtadas pelo contratante no prazo determinado;
X - Disponibilizar ao contratante os contatos (telefone, endereço, e-mail, rádio, etc.) dos responsáveis
pela execução dos serviços;
XI - Manter os dados cadastrais atualizados junto ao contratante;
XII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação exigidas na lícítação;
XIII - Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na
execução do contrato;
XIV - Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação ou
omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato;
XV - Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais
necessárias para reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais
reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso;
XVI - exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da
fiscalização exercida pelo contratante;
XVII - manter um arquivo organizado com todos os documentos relacionados a este contrato, tais como
ordens e recomendações expedidas pelo contratante, reçrstros de manutenção e de fatos relevantes;
XVIII - A contratada não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por inadequação de
seu planejamento ou por falta de recursos;
XIX - Fornecer os serviços objeto do contrato, parceladamente e de forma continuada durante a validade
do contrato;
XX - Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nO 8666/93 e suas alterações, para
comprovação sempre que necessário for;
XXI - Fornecer software de gerenciamento integrado, que permita a emissão de relatórios gerenciais de
controle de situação, de manutenção de cada um dos veículos, máquinas e equipamentos da frota;
XXII - Garantir que toda peça seja original e efetivamente instalada no veículo, máquina e devolvam a
Prefeitura todas as peças substituídas, exceto, quando a substituição acontecer "na base de troca" que
somente poderá ocorrer sob solicitação ou autorização formal da Prefeitura;
XXIII - Responder por quaisquer danos, perdas, ou prejuízos causados a Prefeitura, por dolo ou culpa, bem
como por aqueles Quevenham a ser causados por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede
credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente
comprovada;
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xxv - Garantir que as concessionárias, ofidnas multimarcas, centros automotivos e distribuidores de peç,O:7"_ _'

e pneus credenciados forneçam peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso solicitados,
sejam eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos, máquinas e
equipamentos ou pelo comércio e indústria automotivos e afins, definidas pelas seguintes características e
procedências:

a) Originais genuínos produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade do
fabricante/montadora do veículo, máquina e equipamento e constantes de seu catálogo:

b) De outros fabricantes, cujo produto atenda aos níveis de qualidade e aplicabilidade
recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, máquina e equipamento
constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da Prefeitura, caso
demostrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores.

XXVI - Relatar à Prefeitura Qualquer irregularidade observada em virtude de prestação dos serviços e
prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo prontamente às reclamações e solicitações;
XXVII - Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com
os sistemas operacionais da Prefeitura, para permitir a importação de dados;
XXVIII - Fornecer uma cópia do manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de
dados, em língua portuguesa;
XXIX - Prestar assistênda técnica de forma a permitir o acesso on-line ao sistema de gerenciamento da
frota;
XXX - O sistema da contratada deverá emitir, no estabelecimento credenciado, comprovante da transação
(slip) contendo as seguintes informações:

a) Quando da manutenção: identificação do estabelecimento (nome e endereço): identificação do
veículo (placa e modelo); identificação do condutor (nome e matrícula); identificação do centro
de custo; hodômetro do veículo no momento da prestação dos serviços; serviços concretizados
e peças substituídas (evidenciar através de fotos), com seus respectivos valores; data e hora
da transação; valor total da operação.

XXXI - Na retirada do veículo pelo condutor, o mesmo deverá digitar a senha (que autorizará o
estabelecimento a gerar a transação), e assinar o documento de retirada, emitido pelo estabelecimento
credenciado;
XXXII - Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, máquina e equipamento, ou outro
sistema de gestão, de forma que impeça o abastecimento e a manutenção de outros veículos, máquinas e
equipamentos que não sejam autorizados pela Prefeitura, permitindo o controle sobre todos os
abastecimentos, manutenções, veículos, máquinas, equipamentos e usuários;
XXXIII - Fornecer senhas e cartões individuais para os funcionários próprios ou terceirizados Que prestem
serviços à prefeitura com as devidas permissões:

a) A prefeitura deverá estabelecer níveis de permissão de acesso ao sistema de gerenciamento de
abastedmento e manutenção, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial de
toda a frota, de acordo com as respectivas responsabilidades.

b) O sistema deverá permitir a prefeitura criar senhas de acesso sem a intervenção da c tràtada.
c) O sistema deverá efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das infor aç-' de

consumo/manutenção dos serviços, através do uso de equipamentos especializad de I ltur
e gravação instalados na rede credenciada;

d) O sistema deverá evitar a interrupção do serviço e garantir todos os controles p
haja terminais leitores de cartões com defeito, ou por qualquer outro motivo, fi
dados da transação registrados no sistema.

e) O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha
válida do usuário.

f) O bloqueio do uso do cartão de veículo, máquina e equipamento deverá ser imediato,
internet, a partir de cada base operacional ou pela central de atendimento telefónico.

g} Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal.
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h) O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pela unidade responsável pelo
gerenciamento dos serviços da prefeitura.

i) O uso indevido de cartão do veículo, máquina e equipamento não autorizado, cancelado ou
bloqueado pela base operacional, se constatado, será considerado falha do sistema e as
despesas efetivadas serão suportadas pela empresa contratada.

j) A contratada não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente do uso de
cartão perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pela Prefeitura,

k) A contratada deverá disponibilizar cartões eletrônicos individuais para identificação dos
veículos, máquinas e equipamentos e a realização dos abastecimentos e manutenções na rede
credenciada, sem ônus para a prefeitura no primeiro fornecimento.

I) Os cartões eletrônicos deverão ser substituídos pela contratada, individualmente, sem ônus
adidonal à Prefeitura, quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidadetécnica
de substituição do cartão eletrônico.

m) No caso de má utilização, extravio, perda ou furto do cartão magnético o ónus da reposição
será por conta da prefeitura, não podendo exceder ao valor de R$15,00 (quinze) reais.

XXXIV - Fornecer assistência técnica permanente para o sistema, de forma presencial, por telefone e
acesso remoto.
XXXV - Disponibilizar através do sistema a possibilidade de exportação de dados para várias tecnologias
(xis, txt, pdf, xlm e outras);
XXXVI - Proporcionar à prefeitura, a cada 06 (seis) meses e ao término do contrato, todos os dados
compilados, em meio eletrônico, relativo ao período de vigência do contrato;
XXXVII - manter listagem eletrônica atualizada da rede de postos de combustível, concessionárias, oficinas
rnultimarcas, centros automotivos, distribuidores de peças e pneus e de transporte em suspenso por
guinchamento, credenciados e integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, informando as eventuais
inclusões e exclusões;
XXXVIII - Designar um preposto perante a contratada para prestar, de forma ininterrupta, todos os
esclarecimentos necessários e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do
contrato. Esseatendimento deverá ser feito de maneira contínua, inclusive nos finais de semana, a fim de
garantir o permanente funcionamento da frota da prefeitura;
XXXIX - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente
contratação, inclusive, salários dos empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão
dos cartões, encargos sociais e outros necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material
causado ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou
prepostos na execução dos serviços a contratada;
XL - Responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão de cartões, credenciamento da rede de
empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de
operação, despesas relacionadas a softwares e outras, todos cobertos pela taxa de administração;
XU - Garantir que toda rede credendada colocada à disposição da Prefeitura seja formada por empresas
idôneas;

XLII - Implantar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, o serviço de
gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, rnáquínas e equipamentos da
Prefeitura, envolvendo o fornecimento e operação de um sistema informatizado e de cartões eletrônicos
para cada veículo, maquina e equipamento sem qualquer custo adicional para a Prefeitura, que habilitará
os motoristas, condutores e gestores da frota para aquisição de produtos e serviços junto à rede
credenciada da contratada;
XUII - A implantação pela contratada compreende:

a) Planejamento da implantação:
b) Cadastramento e registro dos veículos, máquinas e equipamentos da frota da Prefeitura;

dastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos centros de
custo, e conforme níveis de acesso informado pela Prefeitura;
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da Prefeitura;

e) Apresentação da Rede Credenciada de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;
f) Credendamento de novas concessionárias, oficinas multimarcas, centros automotivos,

distribuidores de autopeças e pneus e de transporte em suspenso por çuíncharnento, se a
Prefeitura assim solicitar;

g) Descredendamento de concessionárias, oficinas multimarcas, centros automotivos,
distribuidores de autopeças e pneus e de transporte em suspenso por guinchamento mediante
solicitação da prefeitura, desde que justificado;

h) Identificação visual e divulgação da rede credenciada;
i) Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos;
j) Treinamento de usuários, gestores, motoristas e condutores;
k) Treinamento da rede credenciada.

XLIV - Manter a estrutura de consultaria permanente (online) durante a vigência Contratual, inclusive
mediante visitas programadas;

XLV - Pagar pontualmente à rede credenciada pelos serviços realizados e pelas peças fornecidas, ficando
claro que a Prefeitura não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total
responsabilidade da contratada;

XLVI - Disponibilizar nota fiscal eletrônica com descrição detalhada de todos os serviços prestados;
XLVII - Dispor permanentemente para a Prefeitura, por meio de mídia eletrônica, todos os dados
operacionais e financeiros da frota, obtidos durante a vigência do contrato, inclusive após o seu término;
XLVIII - Desenvolver, às suas expensas, sistema informatizado de gerendamento do serviço, compatível
com ambiente seguro, via Web, em tempo real, interligando os locais de atendimento com a Prefeitura;
XLIX - Treinar e capacitar os funcionários indicados pela Prefeitura, habilitando-os a utilizar todos os
recursos do sistema;
L- Substituir o material defeituoso ou corrigir defeitos de fabricação no prazo de 15 (quinze) dias corridos,
a contar da data de comunicação da Prefeitura Municipal.
LI - Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos
comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua violação, suas
consequênCiase efeitos jurídicos, são de responsabilidade da contratada, se esta tiver dado causa por sua
culpa ou dolo, que deverá por eles responder, e defender a Prefeitura em juízo, ou fora dele, contra
reclamações relacionadas com o assunto;

LII - A utilização dos equipamentos será precedida de treinamento específico e obedecerá aos manuais e
procedimentos que os acompanharem, sendo de responsabilidade da contratada, a manutenção e/ou
substituição dos equipamentos que se mostrarem insatisfatórios à plena execução dos serviços;
LIII - Oferecer treinamento para gestores e servidores da Prefeitura, nos softwares utilizados pela
contratada, visando o gerendamento de todo o sistema:

a) O treinamento deverá ser prestado no edifício-sede da Prefeitura Municipal de Diamantina, em
até 30 dias após a assinatura do contrato, em data e horário a serem definidos pelas partes;

b) A infraestrutura: microcomputadores, ambiente e outras necessidades serão de
responsabilidade da Prefeitura, portanto deverá ser agendado com antecedência mínima 1
dias do inicio do contrato;

c) A contratada é responsável pela segurança de toda a informação armazenada pela Pr eitura,
assim como pela informação que trafegue pela internet, assumindo o compro
implantar controles que mitiguem os riscos de perda de confiabilidade, integ·
disponibilidade da informação da Prefeitura.

LIV - A contratada deverá disponibilizar funcionalidades para controle de manutenção que deverão permitir
a obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais e gerenciais:

a) cadastro de veículos, máquinas e equipamentos por marca; modelo; ano de fabricação; chassi;
cor; patrímônio; placa; unidade de lotação etc;

b) cadastro de usuários, gestores e motoristas;
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c) Relatório de manutenção automotiva (peças, pneus e serviços): por veículo, por máquina e por
equipamento, por lagin, por unidade credenciada, por data, por período, por unidade de
lotação etc;

d) Demonstrativo de desempenho dos veículos, máquinas e equipamentos por condutor, por tipo,
por localidade, contendo a média de consumo dos serviços, por km rodado, os dados do
condutor Que está utilizando o serviço, o tipo do serviço utilizado, a quantidade utilizada, o
preço pago, o desempenho do veículo, máquina e equipamento, a data, o horário e o local de
utilização do serviço;

e) Extrato analítico/sintético por centros de custo, contendo todos os serviços de manutenção,
individualmente discriminados por veículo, máquina e equipamentos, apresentando data,
horário, local, quilornetraqern atual, além de relatório completo das peças substituídas,
componentes, materiais, mão-de-obra, preços cobrados e serviços empregados;

f) Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização;
g) Criação e recebimento de orçamento (no mínimo 03 por serviço/aquisição) podendo cotar

separadamente o mesmo orçamento em peças e serviços a oficinas distintas, com função de
avaliação e aprovação de orçamentos e função de parcelamento de manutenções aprovadas;

h) Possibilitar o anexo de fotos no histórico dos orçamentos dos serviços executados e peças
adquiridas;

i) Controle de sinistro dos veículos;
j) Outras informações de interesse da Prefeitura.

LV - O sistema deve oferecer para a Prefeitura o modelo Workflow do orçamento, indicando o que foi
concluído, qual etapa falta ser concluída, para identificar possíveis evoluções no processo dando velocidade
nas aprovações e reprovações dos orçamentos, sendo que o orçamento seja o espelho da visualizaçãoque
o estabelecimento possui, facilitando a comunicação entre a Prefeitura e o estabelecimento;
LVI - Guardar sigilo sobre as informações da Prefeitura constante do seu banco de dados devendo mantê­
las arquivadas e disponíveis para a Prefeitura, após a extinção do contrato, por no mínimo, 05 (cinco) anos;
LVII - Providenciar a integração das informações de abastecimento do sistema da contratada com O
sistema atual que a Prefeitura utilizar;

LVIII - Comunicar ao setor responsável, com no mínimo 5 dias de antecedência, qualquer tipo de
interrupção do sistema ou fomecimento do abastecimento e manutenção da frota;
LVIX - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista,
social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos,
responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância
das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do
CONTRATANTE. Caso esta seja chamada a juízo e condenada pela eventual inobservância das normas em
referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-Ia do respectivo desembolso, ressarcimento este que
abrangerá despesas processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação.

cLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

6.10 valor global do presente contrato é de R$ 1.492.600,00 (um milhão e quatrocentos e noventa
e dois mil e seiscentos reais), e será pago de acordo com os preços unitários constantes da proposta da
CONTRATADA, independentemente de transcrição e conforme especificaçõesabaixo:
Ue Descrição do Produto Qtd. Unido Valor Unitário Valor Total Marcam (R$) (R$)
000 PRESTAÇAODE SERVIÇO DE GESTAO 1 UN *-** * •• *JtI.* 1.192.600,00t I01 DE ABASTECIMENTO

I
000 PRESTAÇAODE SERVIÇO DE GESTAO 1 SV 300.000,00 I 300.000,0002 DE MANUTENÇÃO MECÂNICA JTotal Geral

. Rll.492.600_LOO
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6.3 O pagamento do objeto deste contrato será feito na forma adiante estipulada:

a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão,
após o recebimento das notas flscals/faturas à vista da declaração da efetiva prestação do serviço;

b} Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão fiscalizar o objeto e as consequentes
liquidações. Incumbirá à Secretaria Municipal de Fazenda liberar o pagamento ao credor;

c) A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data
de recebimento da nota fiscaljfatura para pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos serão
processados por essa Secretaria em até 20 (vinte) dias, juntamente com as guias CRF (consulta
regularidade do empregador), CND/INSS (Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários
federais e a dívida ativa da união) e o CNDT (certidão negativa de débito trabalhista).

d) Se a nota flscal/fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado
após as devidas correções, dispondo a contratante do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar
sobre o aceite da fatura corrigida.

Parágrafo Primeiro - O objeto será pago de acordo com a planilha orçamentária apresentada pela
CONTRATADA no procedimento licitatório que originou este contrato.

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, implicarão a
revisão imediata dos preços, para mais ou para menos.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

i DOTAÇÃO FICHA _. FONTE SECRETARIA -----.- "]
01.1210.04.0122.0027.2189.3.3.90.39.00.00 088 100.000 Administraçãoda SEPLAG I
01.1400.04.0122.0033.2163.3.3.90.39.00.00 0178 100.000 Secretariade Governo --l

I 01.1910.08.0122.0014.2193.3.3.90.39.00.00 1456 __ 100.000 Administraçãoda SMDS ....I
I 01.1710.01.0122.0025.2176.3.3.90.39.00.00 1240 100.000 Administraçãoda SEMDAMA ~I
01.1310.04.0123.0059.2175.3.3.90.39.00.00 0128 100.000 SecretariaMunlapalde ~azenda _I 01.1100.04.0122.0062.2186.3.3.90.39.00.00 Q01~ 100.000 Gabinetedo Prefeito _

I 0l.191O.08.0243.0018,2047.3.~90.39.00.,QQ____ ~?9 ,_J.oo.ogg__ r~dmlOlstr~çãoda SMD5 _fOi·1810,15.0122.oo41.2161.3.3.90.39.00,OO 1334 170.000 Administraçãoda SMDUR

r70~1.~14~3~0~.~~.~0~18~1~.0~O~32~.2~O~3~3.~3~.3~.970~,379·7070.~00~__ -4~0~2~67~__ ~1757~'700~0~-+~G~u~ar~da~M~un~ic~:iD~ia~l~pa~t~nn~1~on~ia~I~. _
01.1622.10.0302.0005.2034.3.3.90.39.00.00 0898 159.000 FMS- Médiae alta complexidade
01.1624.10.0305.0010.2131.3.3.90.39.00.00 1125 159.000 FMS- VigilânCiaepidemiológica
01.1624.10.0305.0012.2133.3.3.90.39.00.00 1183 159.000 Ff'.1S- Vigilânciaepidemiológica

-_
I 01.1430.06.0181.0032.2033.3.3.90.39.00.00 0266 100.000 GuardaMunicipalPatrimonial

I 01.1510.12.0122.0030.2135.3.3.90.39.00.00 0329 101.000 -09ministraçào d;-a--:S:::E=DUC:::-:::,.--.__
i 01.2010.04.0122.0045.2171.3.3.90.39.00.00 1699 100.000 I Admlnistracãoda SECTUR

I 01.1610.10.0301.0003.2044.3.3.90.39.00.00 2044 159.000 Administraçãoda SMS ~
01.1622.10.0302.0005.2045.3.3.90.39.00.00 0937 102.000. FMS- Médiae alta complexidag( \ ._
01.1623.10.0304.0006.2127.3.3.90.39.00.00 1027 159.000 FMS- Vigilânciaem.Saú_~__L \ ._.
01.1622.10.0302.0005.2045.3.3.90.39.00.00 0940 _._ 159..:.Q_QQ___1lli~- Médiae alta complexic/c!de -\" I

~\,
,.

8.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal nO8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas.

cLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

t)
~'J

CLÁUSULA NONA - ~A ALTERAÇÃO DO CONTRATO ,,,,~''', AI'm"" ~"~O ,

RUADAGLORIA,N° 394 - CENTRO- CEP:39100-000- DIAMANTINA- MINASGERAIS. Ii,
FONE:(Oxx38) 3531-9104 _ EMAIL:contratos@diamantina.mg.gov.brl·

I
FERNANDO l_doI ............
TANNUS ".,FElWANDOTANNUS .IlARDUCH__

NARDUCHI:84 '-'lQ22.03.30
892862649 1651:18 -es·00'
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9.1 Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nO8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 O contrato poderá ser rescindido em qualquer época pela contratante, independente de interpelação
judicial, mediante à notificação por escrito à contratada, sem que a mesma tenha direito à indenização de
qualquer espécie, além do pagamento dos serviços executados,se:
a) inobservar os prazos estabelecidos no contrato, ou em "ordem de serviço", sem prejuízo, a critério da
contratante, da imposição de multa diária de até 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato;
b) não observar o nível de qualidade proposto para a execução do objeto;
c) desviar-se do escopo de trabalho;
d) subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem a prévia e expressa
autorização da Prefeitura;
e) desatender as determinações regulares da Fiscalizaçãoou Supervisão da Prefeitura;
f) dissolver a sociedade, alterar o contrato social ou modificar a estrutura da empresa, de tal forma que, a
juízo da Prefeitura prejudique a execução do contrato;
g) tiver declarado a sua falência;
h) por conveniência de serviços e todos os demais casos que a contratante assim julgar;

Parágrafo Primeiro - Este contrato poderá ser rescindido, por acordo das partes desde que haja
conveniência para à Administração.

Parágrafo Segundo - Rescindido o contrato, a contratada:
I - terá retido todo crédito decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados à contratante ou aterceiros;

II - receberá apenas o objeto efetivamente executado e aceitos pela fiscalização, deduzindo todos os seusdébitos;

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar
com a CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, de acordo com o previsto nos artigos 86 a 88 da Lei nO 8.666/93, sem prejuízo das
responsabilidades avi I e penal cabíveis, garantindo-se a observância dos princípios do contraditório e daampla defesa.

Parágrafo Primeiro - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando dodescumprimento contratual:

I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 300 (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do
Contrato, por ocorrência.

II. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na
execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisãocontratual.
III. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da CONTRATADA, injustificadamente,
desistir do Contrato Ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento
contratual, quando a CONTRATANTE, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

Parágrafo Segundo - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será
descontado da garantia prestada ou do pagamento devido pela CONTRATANTE. Se o valor não for
suficiente, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, acontar da aplicação da sanção.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do
contraditório e da ampla defesa.

r

rI
!'

Dermevaí Alexan BOI.eJho
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cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES
12.1 Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela CONTRATANTE à
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para
efeitos de execução judicial, nos termos do art. 783 do Código de Processo Civil. Reveste-se das mesmas
características qualquer obrigação definida neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e
que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pela CONTRATANTE.
Parágrafo Primeiro - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de
responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter parcelas de pagamentos contratuais
ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar a garantia prestada ou interpor medida
judicial cabível.

Parágrafo Segundo - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório,
sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais
danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE por atos comissivos ou omissivos de sua
responsabilidade.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL

13.1 Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo 016/2022, Adesão 002/2022,
exigindo-se para sua execução rigorosa obediência a este documento e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DAS PEÇAS

I - Fornecer garantia mínima conforme abaixo estabelecido:

a) Mínimo de 06 (seis) meses para as peças originais repostas e instaladas a partir da emissão da(s)
nota(s) fiscal{is) ou faturas(s) ou prazo estabelecido pelo fabricante da peça, se for maior que 06
(seis) meses, prevalecendo assim, em qualquer hipótese a garantia mínima de 06 (seis) meses;

b) 30 (trinta) dias para os serviços que não requeiram a utilização de peças, a partir da emissão da(s)
nota(s) ftscal(is) ou fatura(s);

cLÁUSULA cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial dos Municípios
Mineiros, em obediência ao disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n.O8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes elegem o foro da Comarca de Diamantina, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais
conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes firmam o presente Contrato, juntamente com 02
(duas) testemunhas, depois de lido e achado conforme, para que produza os efeitos jurídiCO-legais.

'1 DIAMANTINA, 09 DE MARÇO DE 2022

-~/ L-/l/Vl/'V1. ,;
JUs4ELINO BRASILIANO R E ~-- -"" HELIOM!;A~L~-~~s~~vhRA

JPREFEITOMUNICIPAL SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E
CONTRATANTE FERNANDO Assinododefonnadlgilal GESTÃO

I TANNUS potfElllWrooTAHNU5 CONTRATANTEI NAROUCH~848928=~gI 62649 .. 16:5!t2HI3'1JO'

TRIVA~EINSTITUIÇAO DE PAGAMENTO lTOA
!FERNANDO TANNÚS NARDUCHI
/ (Representante legal)
f CONTRATADATESTEMUNHAS: _ l-I

Derrncv.rl /\ '!yilndreB"lelhn
RUA DA GLORIA, NO394 - CENTRO - CEP: 39100-000 - DIAMANTINA - MINAS GERA S.

FONE:(Oxx38) 3531-9104 - Ef'.1AIL:contratos@diamantirla.mg.gov.br
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Seeretaria de Estado de Infraestrutura e Obras

Subsecretaria Exeeutiva

::::::. __: ..:_:m:·:'":_::t::S,",=:'S';~~B~·=~~
DE JANEIRO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
INFRAESTRUTURA E OBRAS - SEINFRA E A TRIVALE INSTITUlÇÃO DE
PAGAMENTO LTDA.

_o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras -
SEINFRAlRJ, doravante denominado CONTRATANTE, inscrita no CNPJIMF sob o n°

08.599.767/0001-90, com sede situada no Campo de São Cristóvão, n° 138, 5° andar, CEP: 20.921-440,
São Cristóvão, Rio de Janeiro/ RJ, representado neste ato pela Excelentíssima Senhora Subsecretária
Executiva de Estado de Infraestrutura e Obras, LANDIJARA LUCIA SILVA DUARTE, nos termos
da RESOLUÇÃO SEINFRA n° 126 de 21 de outubro de 2021, inscrita no CPFIMF sob o n°
052.027.237-41, e a empresa TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, situada à Av.
Jacarandá n° 200, Bairro Jaraguá, Uberlândia-MG, CEP 38413-069 e inscrita no CNPJ sob o n°
00.604.122/0001-97, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu
procurador, Sr. Vitor Flores de Deus, brasileiro, solteiro, especialista de mercado público, portador da
cédula de identidade n° MG-16.254.081 expedida pelo SSPIMG e CPF n" 099.822.686-60, domiciliado
à Rua João Flores n" 300, Bairro São Jorge, Uberlândia-MG, CEP 38410-473, resolvem celebrar o
presente Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Abastecimento e Fornecimento de
Combustíveis, com fundamento no processo administrativo n° SEI-170026/000397/2022 (SEINFRAIRJ)
e SEI-12000 1/002406/2021 (SEPLAG/RJ), que se regerá pelas normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1.993 e alterações, pela Lei Estadual n° 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nOs3.149, de 28 de
abril de 1980, e 42.30 I, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a esteecontrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de GESTÃO DE ABASTECIMENTO
E FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, na forma do Termo de . ..
convocatório. A taxa de Administração ofertada pela CONTRATADA é de.' .... : .. .. Ii

•••••••• ·.·"··í'·i··'j···.íiiIí""~~"." ..·.J:9"bbtendo-seo valor total estimado do contrato, conforme dados
abaixo:

VaJor Unitário Estimado VaJor Total
VaJor Tua

Item
(Ref.:ANP Preço Médio Estimado c/

Descrição Unido Qnant. Total Administração '
- 06/0~I2D~Z I l~OZlZOZ~ última Taxa

Estimado ( -1,42%)
ama1iza~ponível) Administração

1 GASOUNA, litro 107.558,75 RS 7,203 RS - RS 11.001,39 RS 763.744,29

TIPO: 774745,68 I

COMUM,

OCTANAGEM:
I
I

https:J1sei.fazenda.~.gov.br/seiJcontrolador _externo.php?acao=usuario _externo _documento _assinar&id_acesso _externo=783722&id _document.i. 1/14



, ~u:.I"~

24/0312022 10:42 SEIlERJ - 29147847 - Anexo / _·Lt~·~~~
OCT 87/91 UN, .~1· ~ li
REFERÊNCIA: \:~~lJN/A,

IMPOSTO: COM -
INCIDENCIA

DE ICMS

(poSTO

EXTERNO)

Código do Item:

9130.001.0008

(ID - 121406)

ÓLEO

COMBUSTlVEL,

TIPO: DIESEL,

REFERÊNCIA:

S1O,

EMBALAGEM: I

N/A,
RS

2 IMPOSTO: COM litro 6.382,20 .RS 5,590 -.RS 506,61 RS 35.169,89
35.676,50

INCIDENCIA

DE ICMS

(POSTO

EXTERNO)

Código do Item:

9130.002.0012

(ID - 121408)

ALCOOL

COMBUSTIVEL,

TIPO: ETILICO

HIDRATADO

CARBURANTE

(ETANOL),

IMPOSTO: COM .RS
3

INCIDÊNCIA
litro 11.642,33 .RS 5,948 -RS 983,33 R$ 68.265,25

69.248,58

DEICMS

(POSTO

EXTERNO)

Código do Item:

9130.005.0003

(ID - 121407)

Valor Total Estimado c:J Taxa de Administração (-1,42·/.) RS 867.179,43

PARÁGRAFO ÚNICO:O objeto será executado de modo Indíreto, mediante estabelecimento de regime
de Preço Unitário.

cLÃUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, valendo a data da publicação do extrato como
termo inicial de vigência.

https:/Isei.fazenda.rj.gov.br/seilcontrolador _externo.php?acao=usuario _externo_documento _assinar&id _acesso _externo=783722&id _document... 2/14
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CLÁusULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

1. realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

2. fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir,pertinentes à
execução do presente contrato;

3. exercer a fiscalização do contrato;
4. receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital eno

contrato.

_CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da
legislação vigente;

b) prestar o ServIÇO nos termos constantes da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

t) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

a execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
_ especificações

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, para acompanhar a
execução dos serviços, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar daatuação da
equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do
objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do contrato;

k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação

1)cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento na forma
da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); ,

m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente
do exer~ício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários
ou terceiros;

https:/Isei.fazenda.rj.gov.brlsei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso extemo=783722&id document... 3/14- -



o) na forma da Lei Estadual n" 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados oc .'P~<r
este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus po~~r;
trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte

proporção:
I - até 200 empregados 2%;

II - de 201 a 500 ·········· 30/0;

III - de 501 a 1.000 · ······ 4%;

IV - de 1.001 em diante ·················· 5%.
p) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n." 7.753/2017 e
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e
na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas ediretrizes com o objetivo de detectar e
sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

q) A contratada compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e
_oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente contrato, na forma da Lei n° 7.753, de 17

de outubro de 2017.
q.l) Caso a futura contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei n° 7.753/17 faculta
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da
celebração do contrato.
q.2) O.s subitens. ~.1. e q.2 só se aplicam nas contratações cujos limites em valor sejam superiores ao da
~odalIdad~ de licitação por concorrência e que o prazo do contrato seja igualou superior a 180 (cento e
Olt~nta) dias. Ausentes um dos requisitos mencionados, os referidos dispositivos não deverão ser
aplicados,

r) Cumprir inte~a~mente com as obrigações explicitadas de forma exaustiva e detalhada no item 12 do
Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a e~~cução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentáriasepara o corrente exercrcio de 2022, assim classificados: '

Natureza das Despesas: 3.3.90.30.39

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 0710.07010.15.122.0002.2010

PARÁ 'GRAFO UNICO - As despesas relati ' .
dotações orçamentárias respectivas devend vas aenh°sedxerCICI?S,~ubsequentes correrão por conta das

, o ser emp a as no lDlCIO de cada exercício.

CLÁIJSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total estimado de RS 86 •
setenta e nove reais e quarenta e três centav) 7.179,43 (OItocentos e sessenta e sete mil cento eos _

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO
CONTRATO ' DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO

? contrato deverá ser executado fielmente
mstrumento convocatório, do Termo de Refe;~~iaacordo com as cláusulas avençadas, nos termos d
respondendo o inadimplente pelas consequências da' i:~X~~~~~= !:exec_uçãoe da legislação vigente~
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do
pagamento,na seguinte forma:
a) definitivamente,mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro,
após decorrido o prazo de 2 (dois) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento
das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A comissao a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização dasfaltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias úteis, para
ratificação.

e ,PARAGRAFO QUARTO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentose comunicaçõesde que este necessitar e
que foremjulgados necessários ao desempenhode suas atividades.

PA~GRAFO QUINTO - A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não
exclui ou atenuaa responsabilidadeda CONTRATADA,nem a exime de manter fiscalizaçãoprópria.

P~GRAFO SEXTO - Na form~ da Lei Esta~ual n° 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do
reglm~ de cotas de. qu: trata a alínea 11,da clausula quarta, realizando a verificação no local do
cumpnmento da obngaçao assumidano contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA ' ,
decorrentesde acordos, dissídios e convençõescoletivas responsável , ~or encar:gostrabalhistas, inclusive
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE' ~revldenclanos, fiSCaIS~ ~omerciaisoriundos da
cumpnmento de tais encargos. ' qualquer tempo, exigir a comprovação do

PA~GRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA ' .
Npe~~tlva de Débitos relativos a Tributos Federais :e:a D~b?dgada.a reapresentar a Certidão Conjunta
ositrva com efeito ne ti· a lVI a Ativa da União o Certídã .

Geral da FazendaNac~:~o('p~FN)edldapelabSecre~a da.Receita Federal d. o BrasÚ(~B) e ~o Cond~~ta
a .d d ' , que a range inclusive ib . - oeura ona­
_ a : o parágrafo ~ico, do art. II, da Lei n" 8.212 ' as contn urçoes :ociais previstas nas alíneas
relaçao aos tnbutos incidentes sobre a atividade obi ~e~991, da comprovaçaode regularidade fiscal em
i~:~~~~!u~g~~arantia por Tem?o de Serviço~~~T~~::s~:r:!':n e dOeCe~cado d~ Regularidade

, sempre que expiradosos respectivosprazos de vali~de.ertJ. o Negativa de Débitos
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PARÁGRAFO TERCEIRO- A ausencia da apresentação dos documentos mencionados no
PARÁGRAFOSEGUNDOensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA,assinalandoo
prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhi n"
previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da p de 'f~
de advertência,na hipótese de descumprimentototal ou parcial destas obrigaçõesno prazo assin ~

PARÁGRAFO QUARTO- Permanecendoa inadimplênciatotal ou parcial o contrato será resein ido.' .
C.P. L

PARÁGRAFO QUINTO - No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA
para apresentarprévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar inícioao procedimento de rescisão
contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimentode contratar com a AdministraçãoPública, pelo prazo de 1 (um) ano.

cLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATANTEdeverá pagar à CONTRATADAo valor total de R$ RS 867.179,43 (oitocentos e
sessenta e sete mil cento e setenta e nove reais e quarenta e três centavos), em parcelas quinzenaiseconsiderandoas quantidades e valores dos itens faturados devendo ser aplicado o valor percentual da taxa
administrativa homologada na licitação ao somatório dos valores apurados através da multiplicação do
volume abastecido pelo preço de bomba vigente no dia do abastecimento ou pelo preço médio por
munícipio divulgado pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) para o dia do abastecimento, conforme o
levantamento de preços semanal divulgado pela ANP da semana da data do abastecimento, utilizando o
preço que for de menor valor, ou preço de bomba na ausência de divulgação de preço médio pela ANP
na semana da data do abastecimento, e efetuadas diretamente na conta corrente de titularidade da
CONTRATADA,junto à instituição financeiracontratadapelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CONTRATADAestar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratadapelo Estado ou caso verificadospelo CONTRATANTE
a impossibilidadede a CONTRATADA,em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito
mediante crédito em conta correntede outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros
e/ou contratuaisadicionais serão suportadosexclusivamentepela CONTRATADA.

_ PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execuçãodo objeto,mediante atestação,na forma do art. 90, § 3°, da Lei n° 287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a
Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato, no Protocolo Geral da Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Obras, sito Campo de São Cristovão 138, 5° andar, acompanhada de comprovante de
recolhimentomensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargosprevistos no
parágrafo segundoda cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregadano contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - Satisfeitas as obrigaçõesprevistas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo
para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplementode cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamenteatestadopelo (s) agente (s) competente (s).

https:/lsei.fazenda.rj.gov.brlsei/controlador _extemo.php?acao=usuario _extemo _documento _assinar&id _acesso _extemo=783722&id _ document.. . 6/14
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PARÁGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por.~ ldàl'.f<lf
CON~TADA, o prazo ~de30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a p I. ~-o

da respectiva reapresentaçao. igL.~ jf
Visto

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde tt.~
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualizaçãofinanceira o
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatísticas - IBGE - e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles
pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro
rata die.

PARÁGRAFO OITAVO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e, e
caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do ruo de Janeiro, deverá observar a forma prescrita
nas alíneas a, b, c, d e e, do §1°, do art. 2°, da Resolução SEFAZ n° 971/2016.

PARÁGRAFO NONO - Na forma da Lei Estadual n° 7.258, de 2016, caso a contratada não esteja
aplicando o regime de cotas de que trata a alínea P-. da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamentoedevido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos,
contados a partir da data da publicação do extrato do contrato, comprovante de prestação de garantia da
ordem de 1% (um por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo §
1°, art, 56 da Lei n," 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar
a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

ePARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n." 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para
que seja mantido o percentual de 1 % (um por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito)horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo
correspondente.
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PARÁGRAFO SEXTO - O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de au::o'~__
(três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou
do reaproveitamento dos empregados em outra atividadeda CONTRATADA.
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PARÁGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumpri
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n" 8.666/93, mediantetermo aditivo.

cLÁusULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total
ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e

.. 80 da,Lei n.O8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

- PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação ernDiário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá:

a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela
recebidas indevidamente;

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não­
executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

e cLÁUSULA DÉCIMA
EDEMAISPENALIDADES

TERCEIRA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro,com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

I) retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

II) não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a

https:/lsei.fazenda.~.gov.brlsei/controlador_extemo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_extemo=783722&id_document... 8/14
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etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III) falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação
contratado;

IV) fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V) comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamentodo
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor originaL

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;eb) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea h do caput e nas alíneas ª e h, do PARÁGRAFO SEGUNDO serãoe impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do DecretoEstadual n°
3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea ª do caput e na alínea .Ç, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
Decreto Estadual n° 3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea.d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o
CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFO SEGUNDO da CLÁUSULA
OITAVA,no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea 11 do caput e na alínea 11, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
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C) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas anos das
infrações cometidas; C. P. L

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
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b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

t) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual n° 3.149/80.

PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea ,Ç., do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo supenor a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

a c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
,. descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando

inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLAUSULA OITAVA.

PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea .d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) pordia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenhoou do saldo não atendido,ti respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do
contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea Q do caput,na alínea Q,
do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou
de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim corno a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa pf~~
",~f

VIsto
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local
apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas 'ª e h do capute nas alíneas ,ª, h e ç_,
do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea .d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, coma demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
A contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
,. sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87,mda Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n? 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante no
Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser
remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SEPLAG), o extrato de publicação no Diário
Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea ado caput e nas alíneas Ç, e d doe PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos
os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

https:llsei.fazenda.rj.gov.br/seilcontrolador_extemo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_extemo=783722&id_docume... 11/14
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cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
C.P. L.

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do
cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e
legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o
cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:

I) quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII aXII do artigo 83
do Decreto n° 3.149/1980;

II) quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidadesde convite oue tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto por parte da
contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

e PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, Xv, da Lei n°
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo
ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na
forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
https:1/sei.fazenda.~.gov.brlseUcontrolador_extemo.php?acao=usuario_extemo_documento_assinar&id_acesso_extemo=783722&íd_docume...i2ii4



E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lidoe achado conforme,
em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro/RJ, 23 de fevereiro de 2022.

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

Contratante

Landijara Lucia Silva Duarte

Subsecretária Executiva

Ordenadora de Despesas

TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA

Contratada

Vitor Flores de Deus

Procurador

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2

Documento assinado eletronicamente por Vitor Flores de Deus, Usuário Externo, em 24/02/2022, às
14:37. conforme horário oficial de Brasília. com fundamento nos art. 212 e 222 do Decreto nº 46.730 •.
de 9 de agosto de 2019.------------_._-_ ..__._---_._-----_._._-----_ ..._ ...._-_ ..__ .._ .. _._._--_ .._-_.__ .._ ..._._-_ .._---_ .....__ ._--_.-.-.__ ..__._--.__ .....seil '" Documento assinado eletronicamente por LandijaraLuciaSilvaDuarte. Subsecretária, em

aulnatUf~ M 24/02/2022. às 16:33, conforme horário oficialde Brasília,com fundamento nos art. 212e 222do
elettÕni<.i Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

.r"" . ..

I -. d I< sel..i;;1 Documento assina o e etronicamente por FredericoBrandão Lorenzoni.Presidente de Comissão•
•n.inat ......W em 24/02/2022, às 16:42.conforme horário oficialde Brasília.comfundamento nos art. 21º e 22º do

..__ele_t_rÓft_IU__ , Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

rsei' ~ Documento assinado eletronicamente por Marcioda Mata. Coordenador. em 24/02/2022. às 16:42.
miMtu~W conforme horário oficialde Brasília.com fundamento nos art. 212e 222do Decreto n246.730, de 9
eletrónJc.a de agosto de 2019.

Aautenticidade deste documento pode ser conferida no site
httR://sei.fazenda.rj!gov.br/sei/controlador externo.p.hp.1

https:lIsei.fazenda.~.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=783722&id_docume... 13/14
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C.fiAI.
ESlAl)O DE MINAS GERAIS

VITOR FLORES
DE

DA
l~jPI i\NT\( ''\0 Dr SISTEMA INFORMATlZADO E
I'. I '(iR, \ 1)(\ COM LTI LlZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO
r: !~ \ \B \<:'f:Clrvlf:l\TO EM REDE CREDENCIADA DE
"I h lOS, l:,'~;\ ,\ FROTA DE VEíCULOS. MÁQUINAS E
1\ :;p'\;-/.{ '': IOS DO \1UNICÍPIO DE CABECEIRA GRANDE-
\1' ,

PROCESSO NÚMERO N° 008/2022

LICITAÇÃO: PREGÃO NO>003/2022.

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ( \."U,'':Jn.\ GR"-'\OE - MG, inscrito no CNPJ/MF sob o
n.oOI.603.707/0001-55, com sede adrnim.u 111\ li ;i Pn",::,São .10"<", s/n", Centro - CEP: 38.625-000 na cidade de
Cabeceira Grande - MG, neste ato representado p..r :-1 II Prefeito Municipal. Senhor Eldson Amorim Duarte.
brasileiro, solteiro, agente político. n::<id.• r. .. dOiill"!liHJO nu Rua Eduardo Lucas, 0.° 705, centro - Cabeceira
Graode- MG, inscrito no CPF sob n" 02i '.i!/) t!(~Hii I

CONTRATADA: TRrVALE INSTrI 1 r.: \0 Ui', ,'AG/\!:n::\"fO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n°
00.604.122/0001-97, com sede na Avci.i Jl'ar,il1da II' 200, :1,1bairro Jaragua, oa cidade de Uberlândia, estado
de Minas Gerais. neste ato representado 1" V!fllt· ;·I"'(\~Sde neu .... inscrito no CPF sob o n° 099.822.686-60,
cédula de identidade n? 16.254.0~q dcsiglul'" l Ovnt\TAIM.

O presente contrato é dCCOJTcrM d.; ,\t:..'" , " ,\LI d" R\:glSlil) d~ Preço n" 271/2021, Processo Licitatório n"
84/2021 Pregão Presencial 5(j/2(L i rc.: j.', di" +, i'!','f:;!ur1, !\'lllni('ipal de Varjão de Minas,

CLÁUSULA PRIMEIRA OB.JETO,J,t l:I':LjJ.J~'_\çA()

1.1. Co~tra~açào de empresa cS~l.:cial" ,< i, .•;,(:.1 1'1,:',1", ;'i,) ,1-; <er, iços de gerenciamento do abastecimento de
co,n:abUS!IVeISautomonvos ~ ,lubnlJ~an",.; ,l,·r lll,,'jt, ,I;, ;mr!,1I11açiIO de sistema infOrmatizado e integrado com
utilização de cartão ma.'gnético par.ll ",:1:'.:1<'.li!h,'l,'" (", rede credenciada de postos Mira a frot de . I: '. '" . . d . " , ,, ' ..- a VCICUos.maqu.lO~ e. equipamentos \) \1111:",,: ;!: '" :',,,:\.<.'11'.1 \ <..-,ande"MG, exigidos no Edital d P .
Admlmstrativo Licita'úrio n." OíJHf2l12.. ;:.!L,;.llh: l',..!~iill - NA 00312022 regido. lo dis os~ ~~s~
10.520 de 17/07/20(j) Lei F,,(j"r'l! \':'!".!, 'l't"I"",':"'." . t" , ,,-.' pc p na I o-, '", ... " , .,..... 1'( ,'; Crtore.'ii ~onlOnne ~ 'fi ~ Iprevistas neste d()CUnh,;nto,a saber: '. --,.....,1Icaçoes e c áusulas

r
L

R$720.000.00

Praça São losé s/n.o, (:':!1"'O, Cabf!Ceir.:tGrande (MG) _ CEPr. 38
Site. P~8X:(38) 36; I 'Eü40 I :3677- 8044/ 3677 ao'" 6250000• WWW.cabeCEHrStft~ .......rA ,rn~(, ."" 'I " . - 77

~''''''''~''' '.' ,', {~. "'-141' : =AI=Cc::.:It.""10!:c:..,,a~ocaQdU~Cl~liIi!l;rlllaS9I1:raiUlnllde!S.t«plbbgopnillIli,!JllL1,!!jc!Sjo!IDm

~\1;ÇL_



CABiA
lAtII

E:SHH)O DE MINAS GERAIS
--- -------------,---------------

I

_____1____
abastecimento de combustíveis auton«
e lubrificantes, por meio {ti implaut«
sistema informatizado e integrado
utilização de cartão magnctico
abastecimento em rede credenciad ;
postos, para a frota de veículos, máquin«: c
equipamentos do Município de C:li,;
Grande-MGL..:==::....:..:~ - _

720-~..--
48.000

3.300

24.000
; , 60.000

-

Gasolina ,_' 4 (10002
03 Gasolina il..I; _1-

(13 Di, ",·1 ,.

L)i.:scl {.04'-- L "

OBS: As quantidades acima indica. ;,t :~àomeramente estimadas, não obrigando o Município a
Cabeceira Grande/MG a realizar g:,:>lIS no montante acima referenciado.

1.2. A CONTRATADA deverá possuir <l~X,i·.,l\'ri"IjI,·illl.:estabelecimentos credenciados na Cidade de Cabeceira
Grande - MO, Distrito de Palmital no M',lli. 'PIO de (';!hc~~('iraGrande - MO, Unai - MO, Brasília - DF, Paracatu
_ MG. Uberaba - MG. Uberlândia - \ ; dV.; te ~vi'na... fvj{; Belo Horizonte - MG, Barretos - SP, Montes
Claros - MG e onde mais ror ·V'h,·iLj. ' /",.b \\1"·'.;',';II,(IU, "l,iI fato de estas cidades ser a principal rota do
deslocamento da frota de Cabeceira (,r. iI.

1.3. A frota do CONTRATANTE (- C\!:'," ·,·,ii 1'10' ();.. h..:SSCilI'l c oito), cuja relação segue abaixo, para melhor
ilustração:

, \
i r,

FIAT \\'1 [[(I' I ;o. \ I '(I: í'r-.I

FIAl \VEI:KH.

O~1HU\"~ " . 'NI-\ lI!.,

ONIBlJS MERCr
-,i\ I ( : ;

s
CAM1N~í~\()[:l,:~j1\

---
. r ,,) hAS< ·IJl.~l'\TI13

L-. __j__ .. ---------,,-

HLF-0169 Branca

HJX-7921 Azul

PVM-5887 PRATA

NXX-0247 BRANCA

OQM -9582 BRANCO

QMV-1599 BRANCO

PUE-9245 BRANCA

OPH-5E86 BRANCA

GRF-5972 BRANCA

DTC-9623 LARANJA

PZM-2695 AMARELO

RMP-9C25 BRANCO

HLF-7B90 BRANCO

Praça São José 5/n.o, Centro, Cabeceira Grande (MG) - CEP.: 38625-000
PABX:(38) 36J~' :1)40l 3677 - 8044/3677 - 8077

Site: www.çabeceira9!i!!1g~m'!, :_f e-mail: lidtª!;..ªocabeceirag@ode@hotmail.com
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14

15

16

17

18

19

20

21

22

23e 24

~5
26

27 1
28

29

30

31

32
33

34
35

36
_l

37

38 I---1
39 '

40

1----:-----1r-----::------ --------
CAMINHÃO LUR·

-'-PA(:'~\IÚ{-l'
"PÁ ('Ai{R'-~(:;";

TRAT('
1------:_:_-+---.-.---.----...----._.

:Q DE MINAS GERAIS

,--_.__ -_ --_.__ .
o -.'\~.';II .1'v • -. I

---'1 HLF-7193 BRANCO

HLF-7B89 BRANCO

i PAC-OOOO AMARELO
I

--+
PAC-OOOI AMARELO

I EST-OOOO
----,-

GER-OOOO
.-

ROC-OOOO
--

ROC-OOOl
-_.

COM-OOOO
-

PAT-OOOl
..

I NGQ-482 I PRATAi-
I NJK-OF71 PRATA

-,.,--

I NKJ-0231 PRATAI

I CQA-9246 AMARELA
..~",

QOA-1960 BRANCA

NYE-6317 BRANCO
_.

I RET-OOOI
-

PUE-3162 BRANCO
PAT-OOOO
TRT-OOOO

--._.
I RET-OOOO
i

1
OPE-OI84 BRANCO

I OQJ-0320 BRANCO
--..-l-

I PYS-8114 BRANCOI

QNA-8806 BRANCO
.__

QOO-9489 BRANCO
HLF-4394 BRANCO

! JL\1H-3027 BRANCO
"--_.- i

I HLF-7978 BRANCO
.. '----

HNH-033I BRANCO
..-

HLF-7977 BRANCO-_ .
HJX-7350 AZUL
OMC-8572 BRANCO

. - 1

I HJI-9450 BRANCO
-_._.

• ,(; COivií'. DE LiXO

,i í<.' \' I.

'1"'( 11RBU

ROÇA]J!- II-

+-------- -- ---.
ROÇADEl:' , li II i'~:'O

II ')1 \' TU

HILUX' '\" l\.( 'S-1-\4
_o'·

~'ILliX -I : /~ to\.; t.'<-~
1---::_:__-+----.--- ...._.--.

IItUl\!, .: .. 1

t-------j-----.-- ..--------,- ......

1----:--+-----.----.---. -"--...
C/i \l ' ! II' >,

r-~~--r-------------
FIAT UNO I'C( \;

1----:--+------------ ...-.
RETROESI.-r,

c/~i1INI-IA()I{-.A.
1----:-:---+------.--...--- ..---...-

MOTONrVEL,\!'I
r---::::--T-----·-·---· ..

_,

- ii I',() ~,:Il.l: F(
...

L\' • I 41(,1-.

n:.\ T' . '. ' ..\ J i

, II{ \ \': \1(í
t----:---1:------- ...-..---- ...

ClIFVr~(): I

I-----:--+----~---'CC. -..
FIAT ! 1;-":0~111 .

.-._--------_._-
FIA I \,H'

r---::-::---j---------.'CC...--.-.-...---
FI '\T iVfO[: ,

Cimo! :
t-----+------------- .---

UNe 1\~1
1-----+----:- .----..-..-....--.-..

41 MICR()O]\'Inl'

42

1------1------ ......------..---- ..
C()~1P~d~'T",'

43 D031.0 (';\RijO

i ."1.'\ II! i.S

._
" r·\ \1:I.i \

. ,

44 T--- ------·--·-s:i:f./~r)~
r---:-:---r--------- ---- .45 MOT(l( :
t-----+---.--- ---- ..---.46 FIAT ,. Nt ~\ I
t------+------- .-----...--....._.

47 1\11 I\J 11 'f_ ~

, \!\~l t : \NCJ.\)

..
I > .~, !:$o; ~

','0.\ '! ()N.

11 •

Praça São José s/n.Q{ C(!·'I' i : (êlhec~iraGrande (MG) - CEP.: 38625-000
PABX:(38) 36T? '.!íJ40 I 3677 - 8044/ 3677 - 8077

Site: www.cabeceiragrande.ll1g.~..u· r e-m....iI:licitacaocabeceiragrande@hobnail.com
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49

50
1-----4---------- -....-..-...-.

51 RENAUtT SA'

52
1-----+--_.- ....._-.-..

53 HOI<I~,:tI '\ ;'i
1------1--.-------- .

54 I~I)\:I, \.

55

D<>HI56
1-------+------_._-_.-..-----.

57
1------+-------- __o -- ,.' "58

59

60 1I1------+------_...._--.--.'--"-"..-
61 !',

"SOi >"
!" I i

62
1-----.+--_._----------

63 t [(

64 ;

:
65 !

1--------1 ------- .....--"-'--'-
66 !
67

Arv1BUL.
l\MI3! ii ..

1------+----_ __.._-- -
68 r .'.1

1.4. A presente relação não é exaustiv ,
baixa de veículos, podendo este r,,"I"1\I\

CLÁUSULA SEGUNDA - (·O:\[I!i.:':.:

2.1. Para atendimento ú presente tI:11\

conveniados conforme dispõe \) 1\<':1'1 i
do CONTRATANTE, cm tunçào dLI"
públicos, para fins de fornecimento de "; ,

2.1.1. Conforme necessidade ii: edil'

credenciarnentos das empresas :Itllm,

pelo MW'li",ip;Q, di5PQud<.> do 1'1(\''''

2.1.2. A contratada devera pro.IUI,:fll:í;
envolvidos na utilização da solução 1'" :
máximo de )() (dez) dias contados J pa;:"

Praça São José stn», Ce":' t
PABX: (38) 361' .1

Site: www.cabeçeiragri.1!}ç. ...~.l·!!.j

DF. ~MNASGERAIS
..
.\i " , :/. i 2"

--
HIN - 1457 PRETA

._-~~-+-+.OQR-5912 BRANCO

OQM-2461 BRANCO

ORC-9326 BRANCO
_..

I BRANCOPUU-OG58
__ "O ------1-

I PUY-3502 BRANCO
...

BOM-OOOO

PXL-4260 BRANCO
---

I PKX-) 039 BRANCOI
I---

I PZF-67 1 I BRANCO
! QOJ-8708 BRANCO

--- --r- QOQ-2096 BRANCO
._- 1-.

QOV-27 I5 BRANCO
-- _.-_-,_--

PZL-2917 BRANCO
"_..•_.

i PYP-6656 BRANCO
-~._---

I QPY-7671 i BRANCO
--

QQE-8158 BRANCO
-_.,-,_.

... __I 000-7909 BRANCO

RFO-8E29 BRANCO
--- "-' ..

I RFO-8E31 BRANCO--i RNA-3E76 BRANCO

II' .'.,',_' IfS(' cb execução contratual pode ocorrer a inserção ou
i :Ii \ I. ii ; "ti pa' ,I IIII.:nos, dependendo da situação.

• :1 I ''';',r:tt~d~1deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos
, , . devendo promover o crcdenciamento de outros, a pedido

·d".' .... ii,; '.1: lí/.tn:m presentes, sempre conexas aos interesses
'·1 '.i

. ~I' qllal.jlll'l' tlnUs a ela, a contratada deverá efetuar os
1 'J li I ;;;-;!abclccimentos credenciados nas cidade solicitadas

".1·' I' ",I \._, .:-.JTRATANTE, treinamento de todos os usuários
., '.1:, : ,';dilil,!"S lias instalações do CONTRATANTE. no prazo

" '.i ,'ii; Iq.'il dos dados cadastrais dos usuários.

-.aoeceira Grande (MG) - CEPa:38625-000
'_;,w I 3677 - 8044/ 3677 - 8077

" r1"H: lídLl~ªocabeceiragrande@hobnai'.com
r,

~C



As'linado de fon'na
digital pof I/ITOR
FLORES DE
DEUS:09982268660
Dados: 2022.02.25
17:10:05 -()3'OO'

!, ,1IIt l- ::EFEITURA
"t~Ul
~~'\

~'.~'.,"

f' Di: MINAS GERAIS

2.1.3. A CONTRATADA deverá '('
gerenciamento dos abastecimentos

2.1.4, Disponibilizar/instalar '1'.1-:11',,1 d

2.1.5. Efetuar recarga de créditos 11IJ,

estabelecer,

2.1.6, A contratada garantirá que ,,.; , "
estabelecimentos para pagarn ...'llIo a ' 1',1

2.1.7, Implantar sistema de gcren.:ial;
controle do consumo c ah(l;;kçiI11l'LI.,
software do sistema e ainda:

a. O sistema deverá ainda rq![',!Li'

operação;
b. Número de identificaçào ,.Iii .;;Ih;j·,
c. Identificação do servidor:
d. ldcnuticação do veiculo i Iii)t! ',tI
C. Modelo do veículo,
f. Data c hora c estabelecimento (LI
g. Quilometragem do veículo no 11\' 'o,
h. Valor unitário c total do abastccu liç I'
i. Razão Social. endereço c CNp! d·

2.1.8. Desenvolver. a suas cxpcns.t-,
ambiente seguro. on-line. illll.rlipIW') ,

2.1.9. Fornecer manual de utiliza..:,,,,
portuguesa,

2.1.10. Fornecer suporte técnico ra:, I

2.1.11. Treinar e capacitar (IS ,cn id, I, "

2.1.12. facultar ,1 Contratante pleno ,K

de relatórios referentes aos scn il,'oSpre.:;

"",;\", :1 ('{)\.TR[\TANTE, sistema em ambiente web, de

". ,'~nl','j'-' que :.Ui!1. .t.ida pela contratante, e no valor que esta

d(,~ "q'lt;~.ti <!.', sejam os mesmos praticados nos respectivos

:d, 1 : l ;1' Iii -ota de veículos do Município. voltado ao
::1,;, ',' ,~:,' ", "t .nsialação e manutenção dos equipamentos e

; ,,v",' .:; I ;.k:- (i: d,Hlus dos abastecimentos do veículo e, a cada

i; ,: ' I, ',Hl!d(h, demandante;

,I" ,:-.).

'",.d r ,

di 'i 11 1·/;I,.f\1 d.: !,':rcnciamento do serviço, compatível com o
:.,'li11-. n:,',

U 1:1 ..oe ;~ClC!l":""LClllO C de consolidação de dados em língua

:lI"ndimcplp cm até 24 horas após a chamada.

,i" ;)1111'; [,';111;, a utilizar todos os recursos do sistema.

'~I , 1,1;;'."1< .." d(, .• ',:\.'I11a,inclusive para extraio, a qualquer tempo,
,', ,l ,1111 :a1,ldos. (I \111 ",. respectivos custos.

2.1,13, Disponihilizar c.arlôes par.: i" ,:11' ,I,'~ \ "" l .-:.d'. IÇ,lO ,Ins ~çrviç()s. responsabilizando-se pela sua entrega
sem ônus para o Município.

2. L 14. Deverão ser di"'ponibdi/"d. ','
sendo neccssarios 02( dois) c{"rill~~a"F:U
2.1.15. Entregar os can(\~'S :)~1 prM" ;
seguinte endereço: Praçll São .Iosi- ~/n.

2.1.1~ l"urut'l:c:r Iclu'rill.l <llUall/.d.l.l. ... ', .
licitante mantém coO\'enio IlO E,a:v.h; l.'

2.2. Todos IIS dados llC\ t.:r;i" ,,'~l:.r I: I ;;'
que, a cada fechamento do,;pCI'l!>dll " ....,;; ,

em relatório de consurnll c ÇOlllP,ISi ,-<i,' . i.

, IlI:g L P.II.1 :-.uprireventuais faltas de cartões originais,
'J'~ j(}td .te \'~1~ j.lL.~
de ',}. ,'/) d·;'" ."lÚS concluída a implantação do sistema, no

!;il'." I. :lh((·i.:'ÍraCnHlde (MG) - CEP.: 38625-000.

\. l'q fLI, \..l\, \oh: lqJ\lj't \'I':S f'ODt.Vb \Iv çOlUbustivcis <comos qutlis n

, , . Siw I'«[dn ~ Brasília.

,d", .t;; l (J\lTRATANTE e emissão de relatórios, sendo
1','". J1a~!;lin.:nll).deverão constar descriminados e separados

Praça SãoJosé s/n.o, Cen!'l'O, Cabeceira Grande (MG) - CEP.:38625-000
PABX:(38) 3ói' "',~C / :~:~;"'7-- 8044/ 3677 - 8077

Sit:a: www.cabecejrUli!!!!IlMm . "."'" ii: licit.caocabeajraqrande@~ f\ r,~\Ju~



2.3. O sistema dever:': emitir rd.w-'rio,.;
dos abastecimentos. históricos, dos Vê"

a. Cadastro de veículos
Marcai modelo
Ano de fabricação
Chassi
placa
N° patrimônio
Outros de interesse do Mun.c

b, cadastro de usuários
motoristas
outros de interesse do Muni. 1">1.

c. relatório de cousum« d.. U)lHh
por \ eiculo
por combustível
por data
por Unidade
outros de interesse do Muniripi-:

d. outros relatórios de inh"'{'s<"

2.4. O histórico das Df""'1 <1\ó~" Ú'\ " ,.

durante a vigência contratual, bem I \lll,' ii
planilha eletrônica (:0111 as informaçóc-,

2.4.1. Os relatórios disponibilizados pI.i , '
sem prejuízo a eventuais alterações :..:a.l.

a. Histórico de Aha-:k'l'Ill!CIII". 1"
custo c por c!o>talh.:k-:illl\.Tillv...:

b. Comparativo de \ alor:
c. Relatório de custos por tipo de '
d. Composição de frota. com ;,<10

e. Placas c demais dados de ; h.;.!i
f. Relação completa de di..u imin ,
g. Custo global. mensal ri!)" :lh.l<:i,

2.5. Todos (IS relatórius lll~VÇln ~".:I i:~'i
comparativos de desempenho. anali« d

2.6. A CONTRATADA se r~Sp()l1;-.ahiii . li
seus recursos tecnológicos ç equipl:', h',
organizaçã(.1,diciência, qualjd:hÍl l' ".'

2.7. A cfetiva implant,h;;lO fie. ;~b~"lll;o (
lU 'dez' dias, a Ct)ntar (la ~1':'-1I1;'''lI:l ,

todos os recursos tccnológic(I'; I.' 1Í.'r: :1,1,':
pelos empregados auturizados vil'ictílad·

2.8. Tmla" as operac,'ôe:-: 'iCI':W r....:.!i?;·'
operador autorizadu do (. \.INTlt.YI \"

Praça São José S/II:\ CCti
PABX:(38) 3611

Site: www.cabeceiragrande.ru.9.;,'

Assinado de forma
digital porVITOR
FLORESOE

JEIJb:Q998:Z2e:;s OEUS:09982268660
Dados: 2022.02.25
17:10:24 ·03'00'

'.\, .r.. ..d O" I. "I,' racionais que permitam o controle de despesas

,,';,,1; I j, ·";,,btli!illld,) a imediata consulta pelo CONTRATANTE
" , iI.' 1)\1 j. da .. ij.!(·n~ia contratual deverei ser fornecido o backup e a
Idi ~.

l ' ", .',\ do:', ,:l,,) conter, no mínimo. as seguintes informações,
. .t ' ií:,"';',ld"k~ d:· Contratante:

• ! ,,, '11'0 de' '<iu:"). por placa. por tipo de frota, por centro de
.'. ,1-'.; IH;aolL \ .rlor unitário c total;

::X· ·i. I 1"I\!C \L,,::! tI. modelo de veiculo, centro de custo,

• :ílUf l .• il~'l'iildopr~,,,;slabdecido pelo gestor de frota. permitindo
" 1\.: ~1·.,':1',)til "LHIo:; para planilha eletrônica tipo Exce1.

I' ln . '.:1 :11> ,ln:, i'"~ .stecimenros objeto da contratação através de
\~:, '." 1:;(\0 os padrões de excelência sob os aspectos da

.:.:·,i

i :1" 'fll, '.lo;.;;:t·'!Slcl·tI1lCnfOS, deverá dar-se num prazo máximo de
ii " : ". ":\1' •.",',,,(> pdo CONTRATANTE, Im;Juim.lo U I1Ct::<iSOii

I "'1' ." II" :1pknil lIlilização dos sistemas web da CONTRATADA
· )''-1 ; l{,\l ,\VI,[

dl·. li ,n,l.'. \1' ',',dl, entre o sistema da CONTRATADA e o
\,'~ (L.' .,;':' ut;iio oferecidas (menus).

·;;;;n,ç"ira GrarH.h.:! (MG) - CEP.:38625-000
"L40 I :ltiTl- 3044/ 3677 - 8077

.,. t?,. ;'1.;'!Í!: Jlçjt,ªf.docabecejragrandeOhotnJail,com
.
~
\_



2.9. A CONTRATAD:\ J";i (1'li:.'L/.,

'., -'

FLORES Assinadode forma
digital por VlTOR
FLORESCE

9982268 ~-o:~
17:10-.34-03'00'

CONTRAT;\ 'JTE. cad.: ,i1'"nd'j .' '. ! iS ' ,', ;

l_I I . i" ,nhicntc web para gerenciamento da frota do

2.10, O sistema de g.:n:llciil!lI"nld 'ii',
financeiros para o controle c i!CSIÚO(1;1'
transação efctuada, cuio arcndimcnt» 11

2.11. O prazo para atendimento t.: .,,!!,

atendimento às demandas dI' ,'( )i, 11,

2.12. Serão considerados L'(lmo lhU.l'ip·
serão responsáveis reia fís<.:,iJl/a'.:\\I (, '.
sistema wcb de gercuciam ....nt«, ~'! I "I
CONTRATANTE.

2.13. O sistema tecnológico 1.!iI;V!W;I'

ao fiscal de:;i!:'l1a<lo Pt'lr, ( (I',TF \ I i"

2.14. A fiscalização de ["'..'1;0', j',.._:,'

CONTRAT,\ i)A garannr que (IS pr x' ;
à vista.

2.15, Todos os estabele.-im-nro. ;;1
reembolsados. inexistind« qU.liq\i 'I' \ ""

de serviços.

2.16. O sistema wel) Cli ( ( H'~1r, \ I
realizadas, com (I comrok !>Ilhr,:lIKk" I'·

2.17. O CONTRATANTE n:sen,( 1',1";, I,

Contratada. uma vcz L'olislall11t111 ( ,;.
inconveniclll~' ou inl'()!ll:l:tli\ .·i ..

2.18. Serú dc~jgnado Ido t'()i'-iTí<.\ i
administrativ" c tiwmlXlra dt' ...I,'Ui, ,:
controle e ti;-.calizaçàn";, ...:\\",,;11,\. ,,1<..'.
Art. 67 da Lei 8.666/93.

2.19. A CO;\TRATAIV. ,k lTI .. ;1;,

sempre por ,·suito. 11.1·, ~(,íLi" , .',',1<

verbais.

2.20. Os estahdccill1t'nld' ti: Iu,k q :d .
transação clt!luada. çom ,! dl;:.;..:n,.iü, ,h·
como idemiti{:ação du cn.:dt'nn1,Jii.

2.21. A CONf!{AT,\n,\ ..,.' ,~"i 11'

recursos teCllolúglC(l'- i,' ':<11111"'" I. , I
organização, didéncia. qU<llidadt ': ú',

CLÁUSULA TERCEIHA ....n.....q'!_:,;

Praça São José 6/1,.°, Ce~··~r':~­
PA8X: (3S) 36')

Site: www~bec~i5I~IJlt':'ni,!:~...:í "

:~
'" ':;. :' ;:"ilii ," •,'.iio de relatórios cadastrais, operacionais e

;1);'1'; us , _I. ,.,.):-,cadastrados, identificando toda e qualquer
1\' !' : ; .\1 despesas., I

l' ii : h:l I". II' ilO sistemada CONTRATADA. utilizado no
r ~. " nor a 04 (quatro) horas úteis.

, " ,t.) ( ( i .; : ../, J'ANTE designados para tal finalidade, que
,. IH;; c:.' ';<:1'\' ,. ,qual tomará disponíveis senhas de acesso ao

II "::S' \.. 'pi; une o caso. e segundo determinação do

:i ,';:,J '':ltt, , u,'~ combustíveis. mediante uso de senha fornecida

,J '" , f~'\.-.;•I .1' 'l'flado pelo CONTRATANTE. devendo a
l' .I:, terão como limite o preço para pagamento

,1,. 'fi~tl ..'1 '. ;;1(\:1 da CONTRATADA deverão ser por esta
,. , i I i \ ',IS entre (1 CONTRATANTE e tais prestadores

'. • '" l'.'" I .' IiIIIiL.açãue homogeneização das operações
I' ,\: ·....11\" ;·I.!;,nllS.

'i~·tl" d·' 'qlFtlqllt:r I<.'mpo.solicitar a substituição de prepostos da
",.•. 1: " í\,' da" l' '11.',\,iks exigidas, ou que se conduzam de modo
j " "-IU;I,,' " cometida.

\ '.' , .Hltralo. empregado que executará a gestào
i,'lItC, as ações de acompanhamento tisico,

I i"'sentantc do CONTRATANTE de que trata
(I '~~4' '1'~~r,l,

..,. " , .:p.:i

, . .' '1~"""t,· I IllL'ndimentos com o(s) fiscal(is) serão feitos
·ILi I!..:.~':',·"," ('lllTI fundamenlo em ordem ou declarações

i i l l; ". , 1,',:\! . 1., .i,'vcrão fornecer ao usuário comprovante da
,I' .1< '.', eil' )'" ','os praticados, dos descontos ofertados, bem

" . lo,' , t'; . ivi.,:os objeto da contratação através de seus
",\ ,i ",I." ,,~I i .II,' padrões de excelência sob aspectos da
•.,L

~,ISTEI\1A

li'hBC{;~í;aGrande (MG) - CEP.:38625-000
4ti1 / :H',71- 8044/ 3677 - 8077

,~ .>/' ti'.: . ,r';;l'Icabeceira9rande@hotmail.com

é\_,-üc)~



b. manter. dura. ~I.I )(ÍI \ ',',

CONT R:\TANTi , ilil,,~d!é!I,I:III.i':
C. não realizar atcuduncut. I "('fi) ..

d. responsabilizar-se !hl; qt,iliqt(c
terceiros. isentandon CP\ Tl{ t T·\
c. arcar ':0111 todo "~l 'j'"l/,'

responder pllr r,H\d ,,LI iU!,1< d"

f. comparecer .,i ·d, d (.

(vime quatro) lti'l'.:~, ,I;, ,:"j'.I<.;.
contratados:
g. comunicar imcdratau: I,H d \ ( ,

execução do ohjc:« hcik\i\!:
h. entregar os "il:l\ 1\,0', uu-, "t:!i'.l
quantidade do p<'!dl.t,. ,." \,."
CONTRATAl'!1
i. acertar nas III.. ',.1,,,,•. "dI ",'

25j~'J{vinte: \: (.;Ih.l, ii,,! ;:" Ji .,,'

alteraçócs, sob pena lia, ..!II'.Ii." ,. "
j. substituir O~ jll'llt!Uhb fu. il,,~\d,
máximo de 24 (vinte c lp,iU\)) ÍlOi':'

k. rcccb,:r os pagam...:nl\ , ;'( ,p'" ti

6.1. Esta COl!tfdtaçàc \, '!,!OI.1!;1 li.' < .1.101'·

e condições lixados p-:l'l ;"gi:, <1:;;111l'i)l "

7.1. O pagHJll';;llt) ...,,'r';j dellr,,,, II!'
consecutÍ\ ,'3. pUf ;~':II ,! , l',

Fatura;

7.2. O pagalllelllo (,':.1iicld., 1,,'(;1 ( !
CONTRA 1 A'\JTE. lall1hi.'rn :..1': \'.;' ,k :

7.3. O valm t\llal tk! Clfur;i tk "Ti '.

a. valor di; Li\'J 11:' ,; I 1t I , ! 1 I

b. reemholso. rcp:1<:;-., , f\'h ',' ,l. " i,
c: rdenç,\.:s de {SS<)N ,'I,'j:, ; I: ';l

7.5. Como ~'{olllrI<J\':i";, 'lc,
prirncll'tls \iI:!' 11,1Nu',' ." ,li .,

Praça São ";';~..i,sé5 /11, ", 1..'
PjlUi1)!;~: :j,'} <'"

Site: lIH'llJtv.çg!l>e<;E;J:'jJ,gr',;_miJ': })l'

I r'E "',ltiA5,'jEHAIS

, l'II,·" i. i. idade com as obrigações por ela assumidas,
" ,,:" i ,,' ,das na licitação, devendo comunicar à

.. ' , i!" 1 • ornprometer a manutenção do contrato,
.I; " . 'I:

'i

, ,
má execução do objeto contratual perante

'L , ,_;U'go a esse titulo;
, I, que a CONTRATANTE for compelida a

!! ·1',' r- ,,,JIí,:iaÍsc honorários advocaticios:
",,\do. por meio do preposto, no prazo de 24
l uaisqucr problemas relativos aos serviços

, t v. uularidade 0\.1 dificuldade que impossibilite a

. (." .; "," :.'1,'·1 rue Termo Contratual, independentemente da
, . 'iI .u.tidades, prd7.0S e locais estabelecidos pelo

I,.

lU supressões que se fizerem necessários até
1111\) tratado no art, 65, da Lei n" 8.666/93 c
.ux situações:

,,:11'1 qualquer ônus para o mesmo, no prazo
í\ "ção das penalidades cabíveis;
:,; pn:scntc contratação,

!
"

I. I i 1\" d,' 2022, podí.'odo ser prorrogados nos termos

!'F_: ';:.\ DOR DE SERViÇO em parcelas mensais e
" " ii:- ,•.:\.)lwnteapós a apresentação da Nota Fiscal I

\1 'edl.'ndada será reembolsado/repassado peloI, .','

\ , ,\f)A, à sua rcdccredenciada

,'c ICMS. se houver.

'. '" 1 ,\.! ,Lar de Nota Fiscal Eletrônica (Danfe) ou as

" I,". " i' I dl) CONTRATANTE.
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02.1O.01.HUill.iOO •... !:;,1:1 '·)I,Y!Í"
02.10,OI,2(UO:;, lHO:,: (!,:';]'. 'II ,l!; ,'i
02,IO,OI.1fUfl4,'I),:·L ,\ !

02.10,01.10,3')5 0('·1 I \

02.12.0 1.27 ~:!L,"]I' t
02.13.01.04,1:4 (.1·+0 i. i

i,

I.

9.1. A recusa in.i"~.;itii':";~'di' .,p.
atraso ..:a iIlc\ ,:l<'I,. ,I' , .i " I;,' I"~

anexos que dt li ,) i~".'·l' "''',

legalmente c.;ubl'ie\'i\!' P" I'

9.2. O atraso e a 1I1"'\<'ui~;ll' l'uI'" Ii ,',I,
sujeitando- o ,J:; ". jl. ,''c' l !-,II.

9.3. A apucacào " 'I'; " ". .,:

contraditór.o I,k di:, i.h , :,.

9.4. Em cuso de ;Jt: ,. ti "" 011 ,{
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DEPARTo. DE PATRIMÔNIO E COMPRAS
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS N° 33/2022

João Pessoa, 06 de abril de 2022

FIRMA "A" TRIVALEADMINISTRAÇÃOLTDA- CONTRATON.°028/2019

FIRMA "B" PREFEITURAMUNICIPALDE RECIFE-PE- CONTRATON.O 3701/2019

FIRMA "C" MUNICÍPIODE DIAMANTlNA-MG- CONTRATON.o038/2022

FIRMA "D" GOVERNODO ESTADODO RIODE JANEIRO - CONTRATON.o017/2022

FIRMA "E" PREFEITURAMUNICIPALDECABECEIRAGRANDE-MG.- CONTRATON.o017/2022

A B C O E
TAXA DE TAXA DE TAXA DE TAXA DE TAXA DEItem Quantidade Quant. Produto ADMINISTRAÇÃO % ADMINISTRAÇÃO % ADMINISTRAÇÃO % ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO

~ 11.230,85 Litros Diesel Comum (-4.15% ) (-4.00% ) (-1.5% ) ( 1.42%) (0.% )
~ 2. 647,22 Litros Diesel Aditivado (-4.15% ) (-4.00% ) ( -1.5% ) ( 1.42%) (0.% )

3 156.06199 Litros Diesel S20/S50 _1-4.15%) (-4.00% ) ( -1.5% ) (1.42% ) (0.% )
4 2.311,50 Litros Etanol (-4.15% ) (-4.00% ) ( -1.5% ) (1.42% ) (0.% )
5 103.842,38 Litros Gasolina Comum (-4.15% ) (-4.00% ) ( -1.5% ) (1.42% ) (0.% )
6 19.032,16 Litros Gasolina Aditivada (-4.15% ) (-4.00% ) ( -1.5% ) (1.42% ) (0.% )

/7</
/c,! ;·1



ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Divisão de Compras

Memorando n. °36/2022

João Pessoa, 06 de abril de 2022.

Ilmo. Sr.
GIL VANMOURA SANTOS - SECRETÁRIO
SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

Senhor Secretário,

Encaminhamos a V. S3.o processo n." 343/2022, para fins de renovação do contrato n." 28/2019,
referente contratação de empresa do seguimento de fornecimento de combustíveis, conforme
Memorando n.? 030/2022, expedido pela Divisão de Transportes. Informamos que a firma:
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, apresentou o maior percentual de desconto de -4,15%
(desconto de quatro inteiros e quinze centésimos por cento).

Atencio~$ente,! i. ;! ,i 1
i " '1

, ';
j ;
I i

[,SSEl!.3LEIA LEGISLA1iV4DA PARAíBA
i



ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
00 ESTADODA PARAIBA

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO

PROCESSO N° 343/2022

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação para elaboração
de minuta do Termo Aditivo Contratual pleiteado e demais providências cabíveis,
considerando a prorrogação de prazo pelo período de 12 (doze) meses.

João Pessoa, 06 de abril de 2022 .

1 \

C--- i. ~
GILXr~·MOU

Secretário de A~~istraçã: ecursos Humanos



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 343/2022

Nos termos do Art.16-A, incisos VI a XII da Resolução nO1581/2013,
alterada pela Resolução nO1792/2019, o Diretor Geral da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, AUTORIZA a prorrogação do contrato
nO28/2019, de prestação de serviços de administração e gerenciamento e
controle de frota em rede de postos credenciados com fornecimento de
combustíveis automotivos (etanol, gasolina, e óleo diesel), por meio de
sistema eletrônico com cartão magnético com chip, para atender
demanda desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, com
taxa de administração de - 4,15% (menos quatro vírgula quinze por
cento), conforme proposta apresentada pela Contratada, a empresa
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA.

essoa, 061:.~~~/d7};_°rfJ ,~ ; ( ,
NO MO~fEWrS ~

Diretor Geral
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meio daResoluçãoW 1.578de 19de dezembrode 2012, quepara aumentar o policiamento ostensivo no município de
Guarabira- PB.

- 19.357/2021 - DO DEPUTADO RANIERY PAULINO
- Requeiro na forma regimental (art. 117, XVIII), que se
registrenos anais desta Casa de EpitácioPessoauma Moção
de Aplausos aos integrantes do 3° Batalhão de Bombeiro
Militar- Guarabira,pelo 30°aniversário.Requeiroainda, que
se dê ciência desta manifestação ao Comando do 3° BBM,
no seguinteendereço:RuaAlmeidaBarretoN° 246,Centro-
Guarabira-PB, CEP: 58.200-000.

- 19.358/2021 - DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO
Requeiro nos termos do art.95, inciso III do Regimento
interno desta Casa, depois de ouvido o plenário, que seja
encaminhada manifestação desta Casa Legislativa ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, apelando
no sentido de viabilizar a implantação de um Restaurante
Popularno município de CampinaGrande-PB.

'" - 19.35912021- DO DEPUTADO BUBA GERMANO
Requerendo a este digno colegiado, na forma do art. 117,
IX c/c o art. 162, §1° da Resolução n° 1.57812012,depois
de ouvido o plenário, o Destaque da Emenda N° 0112021,
apresentadaa Propostade EmendaConstitucionaln" 32/2021,
de iniciativa do Poder Executivo estadual, que "Altera
dispositivosconstitucionais para incluir a inovação entre as
atividades a serem fomentadas pelo Estado da Paraíba, ao
lado da ciência e da tecnologia, e dá outras providências",
aprovadano âmbito da Comissão Especial,para fins de votá­
la, em separado, nos termos do art. 162, §2°,V da norma
regimental.

SESSÃOESPECIALN°:

- 319/2021 - DO DEPUTADO BUBA GERMANO -
Requerendo a Vossa Excelência, na forma regimental, a
realização de Sessão Especial Conjunta com a Câmara
Municipal de Picuí, tendo por tema: Paróquia de São
Sebastião, 150anos de História.A ser realizadano dia 20 de
janeiro de 2022, às 16:00horas, nestaúltima.

PEDIDOSDE INFORMAÇÃOWS:

- 681/2021 - DO DEPUTADOCABO GILBERTOSILVA
- Pedido de Informação a Secretária de Administração
do Estado da Paraíba, Senhora Jacqueline Fernandes de
Gusmão, a fim de que seja remetido a esta casa legislativa
quais critérios foram adotados no processo de licitação n°
19.000.029404.2019que fizeram o Estado da Paraíba optar
pela proposta de maior valor em uma licitaçãodo tipomenor
preço.

- 682/2021 - DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA _
Requerendo,aVossaExcelência,na formadoArt. 53daCarta
Estadual e art. 115 do Regimento Interno desta Casa, por

regimental, que solicite a AGEVISA - Agência Estadual
de Vigilância Sanitária - informações sobre: Quais são os
estabelecimentos e produtos que estão habilitados e aptos,
junto ao SIE-PB(Serviçode Inspeção Estadual Paraíba),para
comercializaçãode produtos em outros Estados?

João Pessoa, em 01 de dezembro de 2021.

Presidente

CADERNOADMINISTRATIVO

ATO DA MESA

ATO DA MESA NO07412021

A MeSA OIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAfaA1 usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XI, da
Resolução NO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimenlo Interno), e tendo em
vista o disposto na Resolução NO1,682, de 17 de março de 2016,

RESOLVE designar OS servidores abaixo reladonados pam integrarem a
Comissão Perm""ente de UcItação - CPL, sob a presldêncla do primeiro, cabendo a
este, ainda, na forma do disposto no An, 9" da Resolução N" 1,682/2016, a função de
Pregoeiro.

NOME MATRlcUL FUNÇÃO
A

RENATOCALDAS UNS JÚNIOR 271162-1 PresidenteJPregoeir
AMÉLIAMARIA LAUREANO DA SILVA 280543-0 Membro
JOSÉ EUFÁBIO ALVES DE OLIVEIRA 290106·4 Membro
THAIS RAFAELA BATISTA SOARES 290101-3 Membro
NEIDEMARIA DOS SANTOS 276350-8 Membro
BEETHOVENBEZERRA FONSECA 290863·8 Suplente
MARclO DOS ANJOS MELO 279978·2 Suplente

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paralba. em João Pessoa,
30 de novembro de 2021.

...~?",.mo
f~~~cretário

EXPEDIENTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAfBA
Praça João Pessoa sln - Centro - João Pessoa PB

CEP 58013-900

GUILHERME BENfclO DE CASTRO NETO
SECRETÁRIO LEGISLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

E CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

EVERALDO FERNANDES DE OLIVEIRA
EDITOR



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À SECRETARIA DE FINANÇAS

João Pessoa, 06 de abril de 2022.

Senhora Secretária,

Conforme solicitação constante no ProcessoAdministrativo nO343/2022, esta
Casa Legislativa pretende prorrogar, pelo período de 12 (doze) meses, a vigência do
contrato nO28/2019, de prestaçãode serviços de administração e gerenciamento e
controle de frota em rede de postos credenciados com fornecimento de combustíveis
automotivos(etanol, gasolina, e óleo diesel), por meio de sistema eletrônico com cartão
magnético com chip,paraatenderdemandadestaCasa Legislativa,no valor anual de R$
2.024.202,85 (dois milhões vinte e quatro mil duzentos e dois reais e oitenta e cinco
centavos), com taxa de administração de - 4,15% (menos quatro vírgula quinze por
cento), conforme proposta apresentada pela Contratada, a empresa TRIVALE
ADMINISTRAÇÃOLTOA.

Na oportunidade, solicitamos informar a Comissão Permanente de Licitação a
disponibilidadeorçamentária custeio da despesa eferência.

~~~~~~~-_/

JUNIOR



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
SECRETARIA DE FINANÇAS

MEMORANDO Noo3/2022-SEFIN

João Pessoa, 06 de abril de 2022.

DA: SECRETARIA DE FINANÇAS
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Senhor Presidente,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO343/2022,
informamos a existência de recursos orçamentários para custear as despesas
com a prorrogação, pelo período de 12 (doze) meses, da vigência do contrato nO
28/2019, de prestaçãode serviçosde administração e gerenciamento e controle de
frota em rede de postos credenciados com fornecimento de combustíveis
automotivos (etanol, gasolina, e óleo diesel), no valor anual estimado em R$
2.024.202,85 (dois milhões vinte e quatro mil duzentos e dois reais e oitenta e
cinco centavos), com taxa de administração de - 4,15% (menos quatro vírgula
quinze por cento), conforme proposta apresentada pela Contratada, na
classificação funcional programática: 01101.01122.5046.4216, no elemento de
despesa 33903900.100.

('l\~l \,clQtbcJ)c~
SILVIA MA~MEIDA S. CAVALCANTI

Secretária de Finanças



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA JURíDICA

João Pessoa,06 de abril de 2022.

Senhor Procurador,

Encaminhamoso ProcessoAdministrativo nO343/2022, referente à solicitação
da prorrogação, pelo período de 12 (doze) meses, da vigência do contrato nO28/2019,
de prestaçãode serviçosde administração e gerenciamentoe controle de frota em rede
de postos credenciados com fornecimento de combustíveis automotivos (etanol,
gasolina, e óleo diesel), por meio de sistema eletrônico com cartãomagnético com chip,
paraatenderdemandadestaCasaLegislativa,

Foram realizadas pesquisas de mercado pelo setor competente desta Casa
Legislativa, conforme consta nos autos do processo, tendo sido apresentado mapa
comparativo de preços, onde constata-se que a taxa de administração de - 4,15%
(menos quatro vírgula quinze por cento) encontra-se dentro dos praticados no
mercado, conforme proposta apresentada pela Contratada, a empresa TRIVALE
ADMINISTRAÇÃOLTDA.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecerjurídico, sobre a prorrogaçãodo
contrato nO28/2019, prevista na Cláusula Décima, conforme minuta do Termo Aditivo
emAnexo, e justificativa da Secretaria



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MINUTA

MINUTA DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 28/2019 DE FORNECIMENTODE COMBUSTíVEIS QUE
ENTRESI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A EMPRESA TRIVALE ADMINISTRAÇÃO
LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo
seu Diretor Geral, BRUNO MOUZINHOREGIS, brasileiro, portador do RG n" 2480948 SSP/PS e CPF
nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante, e do outro
lado na qualidade de Contratada, a empresaTRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nO
00.604.122/0001-97, estabelecida à Rua Machado de Assis nO904, Centro - CEPo 38400-112 -
Uberlândia/MG, representada neste ato pelo Senhor Fernando Tannús Narduchi, brasileiro,
portador do RG nOM-9.198.484e CPF nO848.928.626-49, resolvemcelebrar Termo Aditivo ao contrato
nO28/2020, de prestaçãode serviçosde administração e gerenciamento e controle de frota em rede de
postos credenciados com fornecimento de combustíveis automotivos (etanol, gasolina, e óleo diesel),
por meio de sistema eletrônico com cartão magnético com chip, para atender demanda desta Casa
Legislativa,pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao
ProcessoAdministrativo que se regerá mediante as cláusulas e condições decorrentes da licitação na
modalidade Pregão Presencial nO01/2019 e, de acordo, com o que consta no ProcessoAdministrativo
nO343/2022.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Décima (do prazo de vigência
contratual) do contrato nO28/2019, com respaldo legal noArt. 57, inciso II, da Lei Federal nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

o valor estimado do contrato nO28/2019 é de R$ 2.024.202,85 (dois milhões vinte e quatro mil duzentos
e dois reais e oitenta e cinco centavos), com a Taxa de Administração mantida em -4,15% (menos
quatro vírgula quinze por cento), conforme quadro abaixo e proposta do fornecedor anexada ao
presente processo.

ITEM DESCRIÇAO QUANT. EST. UNID. TAXA DE ADMINISTRAÇAO %
01 Diesel Comum 14.038,56 Litros
02 DieselAditivado 809,03 Litros
03 Diesel S20/S50 195.077,49 Litros - 4,15%
04 Etanol 2.889,38 Litros (menos quatro vírgula quinze por cento)
05 Gasolina comum 129.802,98 Litros
06 GasolinaAditivada 2.378,95 Litros

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A execução do presente Contrato será custeadacom recursosfinanceiros oriundos do Orçamento desta
Casa Legislativa, na seguinte classificação funcional programática 01.101.01.122.5046.4216, no
elemento de despesa 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato nO28/2019, fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 12 de
abril de 2022 até o dia 11de abril de 2023.

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA

Nos termos do Art. 56 da Lei Federal nO8.666/93, para segurançado integral cumprimento do contrato,
a contratada deverá renovar a garantia contratual no valor de R$ 101.210,14(cento e um mil duzentos e
dez reais e catorze centavos).

CLÁUSULA SEXTA - FINAL

As Partes rateiam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO28/2019, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica estabelecido o Foro da cidade de João Pessoa/PS, como competente para dirimir qualquer
divergência ou dúvida fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais
privilegiadoque seja.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
BRUNO MOUZINHO REGIS

Diretor Geral

E, por estarem ajustadas, as partes assinam o presente TermoAditivo em 03 (três) vias de igual teor e
forma na presençadas testemunhasabaixo, para que produzamseus efeitos legais.

João Pessoa,_ de abril de 2022.

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA
Contratada

TESTEMUNHAS:

2

--------------------------- - --



COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO
00.604.122/0001-97
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTOLTDA

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
66.19-3-05 - Operadoras de cartões de débito
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária
82.99-7-02 - Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares

ICEP
38.413-069

I BAIRRO/DISTRITO
JARAGUA

I COMPLEMENTO
********

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

I LOGRADOURO
AVJACARANDA

I MUNiCíPIO
UBERLANDIA ~

~
ENDEREÇO ELETRÓNICO

CONTABILlDADE@CSCRESULT.COM.BR
I TELEFONE
(34) 3293-2225

I SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I

SITUAÇÃO ESPECIAL

. ********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/04/2022 às 11:51 :12 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



PODER JUDICIÁRIO
.JUSTIÇA DO TE.i\B?LHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 00.604.122/0001-97
Certidão nO: 11095498/2022
Expedição: 07/04/2022, às 10:39:04
Validade: 04/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.604.122/0001-97, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

DUVldas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO

GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CÓDIGO: 5AF9.C7E1.043C.9E39 Emitida no dia 07/04/2022 às 10:35:22

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 00.604.122/0001-97
R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

~dministrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

085: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

~mbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba,reconhecida por lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNiCíPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Número daCertidão

2022/036355 589.267.484.622

IOENTIFICAÇÃO DO.REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F. Nome do Contribuinte

00604122000197 TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA

Endereço Número IAPto/sala IBIOCOIcomPlemento
RUA MACHADO DE ASSIS 904

Bairro CEP Cidade UF

CENTRO 38400112 UBERLANCIA MG

.salvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
sente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza
utária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

INSCRIÇOES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS:

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇOES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar nO53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 07/04/202210:36:20

1/1
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS ~r-...C.P.L-
CERTIDÃO EMITIDA EM:

CERTIDÃODEDÉBITOSTRIBUTÁRIOS 13/01/2022

Positiva com efeito de negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
13/04/2022

NOME/NOME EMPRESARIAL: TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTOLTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001756068.00- CNPJ/CPF: 00.604.122/0001-97 SITUAÇÃO: Ativo
20

LOGRADOURO: AVJACARANDA NÚMERO: 200

COMPLEMENTO: BAIRRO: JARAGUA CEP: 38413069

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: UBERLANDIA UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nO
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN);

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em FaseAdministrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

I IDENTIFICAÇÃO I NÚMERO DO PTA I DESCRIÇÃO 1
I I

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mJl.gOv.br => certidão de débitos tributários =>

certificar ocumentos

,II II2022000517866559

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOLlCDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E30+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProtocolo... 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTOA
CNPJ: 00.604.122/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:16:11 do dia 25/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/05/2022.
Código de controle da certidão: 0818.95C6.CA57.DEE8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Ministério da Fazenda

PÁGINA DE AUTENTICAÇÃO

o Ministério da Fazenda garante a integridade e a autenticidade deste documento
nos termos do Art. 10,§ 1°, da Medida Provisória nO2.200-2,

de 24 de agosto de 2001 e da Lei nO12.682, de 09 de julho de 2012.

Documento autenticado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001. Corresponde à fé pública do servidor,
referente à igualdade entre as imagens digitalizadas e os respectivos documentos ORIGINAIS.

Histórico de ações sobre o documento:

Documento juntado por CLAUDIA HELENA DUMONT em 25/11/2021.

Documento autenticado digitalmente por CLAUDIA HELENA DUMONT em 25/11/2021.

Esta cópia 1 impressão foi realizada por TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTOA em 25/11/2021.

Instrução para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet:

1) Acesse o endereço:
https:/Icav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx

2) Entre no menu "Legislação e Processo".

3) Selecione a opção "e-AssinaRFB - Validar e Assinar Documentos Digitais".

4) Digite o código abaixo:

EP25.1121.09240.Z855

5) O sistema apresentará a cópia do documento eletrônico armazenado nos servidores
da Receita Federal do Brasil.

Código hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo sha2:
DC6563EB4E50A7F31A8E336A303654DDBD9A63CBA3E50AA70069A6D93960107A



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA E/OU FISCAL
/

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
CERTIDÃO Nº: 0061439/22-33

CONFORME REQUERIMENTO CERTIFICAMOS PARA FINS DE COMPROVANTE QUE EM
NOME DE TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA CONSTAM DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS E/OU FISCAIS PARA O CONTRIBUINTE SUPRA
QUALIFICADO.

<flt/CNPJ: 00.604.122/0001-97

Ficam ressalvados dos direitos por parte da Secretaria Municipal de Finanças, apurar
créditos Tributários anteriores a extração desta certidão.

Esta certidão não faz efeito para transferência e registro no cartório.

Certidão emitida em 26 de Janeirode 2022
Válida até: 29/04/2022

Códigode autenticidade: A7FD410FDBB4494A

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize o seguinte endereço
,"w.uberlandia.mg.gov.br e acesseo link "Validar Certidões".



07/04/202209:28 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA ECO

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 00.604.122/0001-97
Razão Social:TRIvALE INSTITUICAO DE PAGAMENTOLTDA
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A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/03/2022 a 20/04/2022

Certificação Número: 2022032200310286112567

Informação obtida em 07/04/2022 09:27:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ESTADODA PARAíBA
ASSEMBLEIALEGISLATIVA
CASA DEEPITÁCIOPESSOA

PROCURADORIA

Parecer nO032/2022

Processo nO343/2022

Interessado: TRIVALE ADMINISTRADORA LTOA

Assunto: Prorrogação de Contrato e reajuste

PARECER

Trata o presente processo de prorrogação ao contrato nO

028/2019 celebrado entre este Poder Legislativo e a empresa TRIVALE

ADMINISTRADORA LTDA, cujo objeto é contratação de empresa

especializada na administração, gerenciamento, e controle de frota em rede de
postos credenciados com fornecimento de combustível automotivo, por meio de

sistema eletrônico com cartão magnético com chip, pelo período de 12 (doze)

meses, sem reajuste do percentual contratual.

" Pois bem. Verifica-se que a secretaria de Administração e

Recursos Humanos desta Casa Legislativa apresentou a justificativa para a

renovação contratual, na qual explicitou que o serviço prestado faz-se

indispensável para garantir a melhor prestação do serviço legislativo, uma vez

que possibilita que o desenvolvimento do trabalho dos parlamentares fora

desta sede, sendo o veículo um instrumento essencial para o desenvolvimento

de suas funções institucionais e o cumprimento de todas as suas atribuições.

Assim, como disposto nos autos, esta Casa Legislativa

pretende efetuar a prorrogação do referido contrato estendendo sua vigência

por mais doze meses, estando os valores de taxa de administração



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

apresentados dentro dos praticados no mercado, nos termos de informação

emitida pela Comissão Permanente de Licitação nos presentes autos

processuais às fls. 76.

Observa-se também foram devidamente anexados nos
autos cópias do contrato firmado e os devidos termos aditivos (fls. 04/20), bem

como a Divisão de Compras desta Casa Legislativa efetuou a pesquisa de

preços, conforme os ditames da legislação de regência, tendo TRIVALE

ADMINISTRADORA LTDA apresentado melhor proposta, conforme consta às
fls.22/69.

Ademais, consta nos autos o Memorando emitido pela

Secretaria de Finanças - SEFIN, informando a existência de recursos

orçamentários para custear as despesas com a prorrogação, autorização da

Diretoria Geral, Minuta do Aditivo Contratual e documentação do sócio da

empresa, bem como certidões fiscais e trabalhistas.

Eis, então, o resumo do processo.

Com efeito, a Lei n.? 8.666/93 admite a prorrogação dos

contratos administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art.

57. Entre estas, tem-se a possibilidade de prorrogação dos contratos de

prestação de serviços a serem executados de forma contínua. Para a

prorrogação desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a presença ~
dos requisitos legais previstos no inciso II e no § 2.0 do referido dispositivo. ln~
verbis:

"Art. 57.A duraçãodos contratos regidos por esta

lei ficará adstrita à vigência dos respectivos
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créditos orçamentários, exceto quanto aos

relativos:

(...)
II - à prestaçãode serviços a seremexecutadosde
forma contínua, que poderão ter a sua duração

prorrogada por iguais e sucessivos períodoscom

vistas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a administração, limitada a
sessentameses.
(...)
§ 2°. Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escrito e previamente autorizada

pela autoridade competente para celebrar o

contrato".

Pelo que se observa do texto legal, a norma contida
no caput determina que os contratos administrativos, em regra, só podem ter

duração equivalente à vigência dos seus créditos orçamentários, excetuadas
as situações enquadradas em uma das hipóteses dos incisos do dispositivo.

Um desses casos é o dos serviços executados de forma contínua, nos termos
do inciso II, caput, acima transcrito. Assim, as avenças relativas aos serviços

contínuos podem ter duração de até 60 (sessenta) meses, contadas as

respectivas prorrogações, desde que visem atingir preços e condições mais
vantajosas para Administração.

Nos termos expostos pelo Tribunal de Contas da
União, no Acórdão 10138/2017 da Segunda Câmara, serviço contínuo é
caracterizado pela essencialidade para manter o patrimônio e os serviços
públicos em efetivo funcionamento, verbis:.

-------------------------------------------------------------------- .
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o caráter contínuo de um serviço (art. 57, inciso II,
da Lei 8.666/1993) é determinado por sua
essencialidade para assegurar a integridade do
patrimônio público de forma rotineira e permanente
ou para manter o funcionamento das atividades
finalísticas do ente administrativo, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um
serviço público ou o cumprimento da missão
institucional. (Acórdão 10138/2017 - Segunda
Câmara, Data da sessão 28/11/2017, Relator ANA
ARRAES).

Indubitavelmente, é de se compreender ser
devidamente legal o reajuste a menor do percentual referente a taxa de

administração, tendo em vista que se estão as partes de comum acordo com o

novo valor contratual ajustado pode ser devidamente autorizado, conforme
disciplina o art. 65, II da Lei de Licitações.

A propósito, a Colenda Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça ao julgar o REsp nO730568/SP, relatado pela eminente

Ministra Eliana Calmon, decidiu que "O reajuste do contrato administrativo é
conduta autorizada por lei e convencionada entre as partes contratantes

que tem por escopo manter o equilíbrio financeiro do contrato (in DJ de
26/09/2007, p. 202).

Assim, mostra-se pertinente o reajuste nos termos

do contrato nO028/2019, sendo tal proposta, indiscutivelmente, vantajosa a

administração, que tem como maior intuito evitar a interrupção do serviço,

indispensável ao andamento das atividades desta Casa Legislativa.

Quanto à prorrogação limitada ao total de 60
(sessenta) meses não existe óbice à dilatação contratual, uma vez que a
prorrogação que se pretende é totaliza apenas 12 (doze) meses. Destacando,
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ainda, que o valor do contrato permanecerá inalterado após o aditivo, como
bem demonstrado nos autos.

Assim, opina esta Procuradoria pela possibilidade de
prorrogação contratual e celebração do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nO

28/2019, celebrado entre esta Casa Legislativa e TRIVALE

ADMINISTRADORA LTDA., nos termos previstos na cláusula décima do

contrato mencionado e em conformidade as previsões do art. 57, inciso II, ele
art. 65, II, da Lei das Licitações.

É o Parecer.

João Pessoa, 08 de abril de 2022.

/1 ".:r

MARC~f~~ ALBUQUERQUEFILHO

PROCURADOR-CHEFE
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COMISSÃO PERMANENTE DE UCIT AÇÃO

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
28/2019 DE FORNECIMENTO DE
COMBUSTíVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA E A
EMPRESA TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo
seu Diretor Geral, BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG nO2480948 SSP/PB e CPF
nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante, e do outro
lado na qualidade de Contratada, a empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nO
00.604.122/0001-97, estabelecida à Rua Machado de Assis n° 904, Centro - CEPo 38400-112 _
Uberlândia/MG, representada neste ato pelo Senhor Fernando Tannús Narduchi, brasileiro,
portador do RG nOM-9.198.484 e CPF n?848.928.626-49, resolvem celebrar Termo Aditivo ao contrato
n° 28/2020, de prestaçãode serviços de administração e gerenciamento e controle de frota em rede de
postos credenciados com fornecimento de combustíveis automotivos (etanol, gasolina, e óleo diesel),
por meio de sistema eletrônico com cartão magnético com chip, para atender demanda desta Casa
Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao
Processo Administrativo que se regerá mediante as cláusulas e condições decorrentes da licitação na
modalidade Pregão Presencial nO01/2019 e, de acordo, com o que consta no Processo Administrativo
nO343/2022.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Décima (do prazo de vigência
contratual) do contrato nO28/2019, com respaldo legal no Art. 57, inciso II, da Lei Federal nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

o valor estimado do contrato nO28/2019 é de R$ 2.024.202,85 (dois milhões vinte e quatro mil duzentos
e dois reais e oitenta e cinco centavos), com a Taxa de Administração mantida em -4,15% (menos
quatro vírgula quinze por cento), conforme quadro abaixo e proposta do fornecedor anexada ao
presente processo.

ITEM DESCRiÇÃO QUANT. EST. UNID. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO %
01 Diesel Comum 14.038,56 Litros
02 Diesel Aditivado 809,03 Litros
03 Diesel S20/S50 195.077,49 Litros - 4,15%
04 Etanol 2.889,38 Litros (menos quatro vírgula quinze por cento)
05 Gasolina comum 129.802,98 Litros
06 Gasolina Aditivada 2.378,95 Litros

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento desta
Casa Legislativa, na seguinte classificação funcional programática 01.101.01.122.5046.4216, no
elemento de despesa 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA· DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato nO28/2019, fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 12 de
abril de 2022 até o dia 11 de abril de 2023.

CLÁUSULA QUINTA· DA GARANTIA

Nos termos do Art. 56 da Lei Federal nO8.666/93, para segurança do integral cumprimento do contrato,
a contratada deverá renovar a garantia contratual no valor de R$ 101.210,14 (cento e um mil duzentos e
dez reais e catorze centavos).

CLÁUSULA SEXTA· FINAL

As Partes rateiam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO28/2019, que
não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica estabelecido o Foro da cidade de João Pessoa/PB, como competente para dirimir qualquer
divergência ou dúvida fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e
forma na presença das testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

João Pessoa. 08 de abril de 2022. / to~~,
~~Jà DA PARAiBA

BRUNO MOUZINHO REGIS

FERNANDO Assinado de forma digital
TANNUS po,FERNANDOTANNUS

NARDUCH/:84892862649
NARDUCHI:848 Ó>dos'2022.04.11

92862649 1719~4-03'OO' TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA
Contratada

Diretor Geral

TESTEMUNHAS:

~ 09t·'t9. R8-4·H
~3~Y5?I5Sy.pD

2
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EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 343/2022.
INSTRUMENTO: Quarto Termo Aditivo ao Contrato n?28/2019.
PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA E A EMPRESA
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Décima
(do prazo de vigência contratual) do contrato nO28/2019, com respaldo legal no Art.
57, inciso II, da Lei Federal nO8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba na seguinte Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4216, no Elemento
de Despesa 33903900.100.
VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 2.024.202,85 (dois milhões vinte
e quatro mil duzentos e dois reais e oitenta e cinco centavos), com a taxa de
administração de - 4,15% (menos quatro vírgula quinze por cento).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12.04.2022 a 11.04.2023.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E REGIS E FERNANDO TANNÚS
NARDUCHI.

ril de 2~ ;f) n »: ~

IS ~
Diretor Geral
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BRUNOMOUZINHO REGIS - Diretor Geral

,te PREFEITURAMUNICIPALDE CAPIMCONSEROeÀODECRECHECOMC,,"10ADE 'ARA ,,(CLNQ",,~") CRiANC"

KÍPIO DE CAPIM
869.005,67

22.\0 \.12.361.5006.2769.0287.4440.5\ .540.0.\ .0000

28/3/2022A28/3/2023

:retaria de Estado
segurança e da Defesa social

RETARlADE ESTADODE SEGURANÇAE DEFESA SOCIAL

Hospital Regional
de Cajazelras

Valor:

F~dO de Desl!nvol\'imcnto do Estado da Paraíba _-F
gecretana do Estuco do D,«nvolvim,nlO e A' ~E
T",,,",êo,i, de recursos do Fundo d nículacão Municipal· SEDAM
p"a arendirnento a 1(15 ccnt . e Dc<"wolvimento do Estado - FDE . .finais muntcíptos d E"-" o e ,,~"') emendes individuais im .'. ,U",dadc 0""0".1"-,,,,-o ,~o do p,,,,,ba. po,""",, que tem como hencli,unos

RS l7.465.4&6.69

EXTRATODE CONTRATO
OBJHO: CONTRATAÇÃODE EMDEMAl\UTENÇÃOE RECARGA~~SA ESPECIALIZADA!'lA PRESTAÇÃODE SERV
COMPRADlRETA06/2022.FUNDAME:r~NTORES DE INCENDIOS.CONTRATON° 20.
TRATANTES:SES/HOSPlTALREGIONALD~EGAL: ART.24. INCISOII,DALEI 8.666/93
Lf.DNCLmN'OR '94"6- VAL ' CAlAZElRAS CONl1L\TA])O,FRANCLSCC
~'AL"- RO "", VLG'NCLAo 12M~~t'<'740,00 (UM M<L, SETECENfOS E QUAR

M~~~~~lt~fi!~~~~~:~~ DE 2022..A FILHO - DlRETOR GERAL DOHRe

Companhia '
da Paraíba

:ECRETARIA DE ESTADO DO PL'UNDO DE DESENVOLVIMENT::;~~ENTO, ORÇA~ENTO E GEST ÃO. ADO DA PARAIBA - FDE

'~xtratodo Termo d A',. e cordo de Descentraliza i ." do tneuumcnto: 0012022 ç o de Crédito Orçamentário n" 001/2022

Urudade De:.centralizadora:
Unidade Descentralizada:

Objeto'

A partir da data da publicação alê 31 de
O(jde abril de 2022 dezembro de 202l.

Gilmar Martins de C
Secretáriode Estado~~;~~~A~ntiago

Edu8."do Ronielli Gul -
Sccrecirio Exenuivo dam;~~:.::ardnsPantas

'g~~ eneia Exee d'guas do Est~de dGestão daso a Paraíba

Vigência do Instrumento'
Datada assinatura:

,GtNClA EXECUTIVADE GEST-
c'trato de D' AO DASÁGUASDOc:;.••• ,,~!,;,-~~,~:':,r'''"'''li LmOODA".,iR,' -<ES.

C.".::~A<w., ........ N'' '
,ESA ante: AGÉNCIAEX~031/2022
:ontra CUTlVADE GE -
)bjeto.tada: ESCOLAD STAO DASÁGEXeC~Ç~~ntrataçàodeEn~:~eERVIÇOPÚBLiC UASDO ESTADOD-\ ~ .
'"'roj«. B!","",_.!,~'_'.'''''' MO~ es'AOO O,"' ' '''18,' -
:alor GlobalSlCO: apaCtlaçõespara glStlcadeRecru J\RAIBA- ESP[o

;;~::.~",b ~::.-::~ """,00 ",= ""A.•,,,.'::::!Moo~ ""
'ara cxec~e_VigeReiado ~rogr.mática: 3~e210emil, selecento· e condtçõe, "~
•• " ". 00. ..~.- A ". '" """,. _..._,.~,:~,u...:;~::,,~. ;"~~'" -...:.,;""'" ",";:;;';;:"1'ORFíRf~ ~>ntr!.'to: KA;i122 semestre de ~~~n2aturado COnIra 287.33903900-'.nnn

ATAOC REGIN . rocomp-JVUARTAXO ADEMED 13Z0de'.. . .
___ - . LOVREfR ElROSSAL ' ?mcla

0- DIRETORpERES-S,Malriculan' III___ DEl\'TE .225-5



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/04/2022 às 12:03:37 foi protocolizado o processo
sob o N° 05255/22 da subcategoria Termo Aditivo, exercício 2022, referente a(o) Assembleia Legislativa, mediante
o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Elifabio Alves de Oliveira.

N° de Ordem do Aditivo: 4° Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 08/04/2022

... Data de Publicação do Aditivo: 13/04/2022

...,. Tipo do Aditivo: Aditivo de Vigência
Valor Adicionado: R$ 0,00
Justificativa: O presente aditivo contratual se justifica no fato de o Contrato nO28/2019, de fornecimento de
combustíveis com a Trivale Administração LTOA, se encerrar no dia 08 de Abril de 2022, bem como na
necessidade da utilização do fornecimento de combustível e o aumento da frota de veículos, que atendem a
demanda dos serviços desta Casa Legislativa.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

75

5d715d95b2b3d

Não

João Pessoa, 20 de Abril de 2022

Assinado Eletronicamente
conforme LC 18i93. alterada pela LC 9112ú09 e

pelo Regimento Interno, alterado pela
RA TC 18i2oo9

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Proc. 05255/22. Data: 20/04/2022 12:03. Responsável: tramita.
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